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ORTOGRAFIA OFICIAL. 

1. Ortografi a

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem ter as 
letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são grafados 
segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de aprender 
ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, fami-
liarizando-se com elas. O conhecimento das regras é neces-
sário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, em alguns 
casos, há necessidade de conhecimento de etimologia (ori-
gem da palavra).

1.1 Regras ortográfi cas

A) O fonema S

São escritas com S e não C/Ç

  Palavras substantivadas derivadas de verbos com radi-
cais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - pretensão 
/ expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter 
- inversão / aspergir - aspersão / submergir - submer-
são / divertir - diversão / impelir - impulsivo / compe-
lir - compulsório / repelir - repulsa / recorrer - recurso / 
discorrer - discurso / sentir - sensível / consentir – con-
sensual.

São escritos com SS e não C e Ç 

  Nomes derivados dos verbos cujos radicais terminem em 
gred, ced, prim ou com verbos terminados por tir ou -me-
ter: agredir - agressivo / imprimir - impressão / admitir 
- admissão / ceder - cessão / exceder - excesso / percutir - 
percussão / regredir - regressão / oprimir - opressão / com-
prometer - compromisso / submeter – submissão.

  Quando o prefixo termina com vogal que se junta com 
a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assi-
métrico / re + surgir – ressurgir.

  No pretérito imperfeito simples do subjuntivo. Exem-
plos: ficasse, falasse.

São escritos com C ou Ç e não S e SS

  Vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.

  Vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, Ju-
çara, caçula, cachaça, cacique.

  Sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, uço: 
barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, caniço, es-
perança, carapuça, dentuço.

  Nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / deter 
- detenção / ater - atenção / reter – retenção.

  Após ditongos: foice, coice, traição.

  Palavras derivadas de outras terminadas em -te, to(r): 
marte - marciano / infrator - infração / absorto – absorção.

B) O fonema z

São escritos com S e não Z

  Sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é substantivo, 
ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, fregue-
sa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa.

  Sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, metamorfose.

  Formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, quiseste.

  Nomes derivados de verbos com radicais terminados em 
“d”: aludir - alusão / decidir - decisão / empreender - em-
presa / difundir – difusão.

  Diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - 
Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

  Após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.

  Verbos derivados de nomes cujo radical termina com 
“s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar – pesquisar.

São escritos com Z e não S

  Sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adjetivo: 
macio - maciez / rico – riqueza / belo – beleza.

 Sufixos “izar” (desde que o radical da palavra 
de origem não termine com s): final - finalizar / concre-
to – concretizar.

  Consoante de ligação se o radical não terminar com 
“s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.

C) O fonema j

São escritas com G e não J

  Palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, 
gesso.

  Estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, 
gim.
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  Terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com 
poucas exceções): imagem, vertigem, penugem, bege, foge. 

Exceção: pajem.

  Terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilégio, lití-
gio, relógio, refúgio.

  Verbos terminados em ger/gir: emergir, eleger, fugir, 
mugir.

  Depois da letra “r” com poucas exceções: emergir, sur-
gir.

  Depois da letra “a”, desde que não seja radical termi-
nado com j: ágil, agente.

São escritas com J e não G

  Palavras de origem latinas: jeito, majestade, hoje.

  Palavras de origem árabe, africana ou exótica: jiboia, 
manjerona.

  Palavras terminadas com aje: ultraje.

D) O fonema ch

São escritas com X e não CH

  Palavras de origem tupi, africana ou exótica: abacaxi, 
xucro.

  Palavras de origem inglesa e espanhola: xampu, lagar-
tixa.

  Depois de ditongo: frouxo, feixe.

  Depois de “en”: enxurrada, enxada, enxoval.

Exceção: quando a palavra de origem não derive de ou-
tra iniciada com ch - Cheio - (enchente)

São escritas com CH e não X

  Palavras de origem estrangeira: chave, chumbo, chassi, 
mochila, espadachim, chope, sanduíche, salsicha.

E) As letras “e” e “i”

  Ditongos nasais são escritos com “e”: mãe, põem. Com 
“i”, só o ditongo interno cãibra.

  Verbos que apresentam infinitivo em -oar, -uar são 
escritos com “e”: caçoe, perdoe, tumultue. Escrevemos 
com “i”, os verbos com infinitivo em -air, -oer e 
-uir: trai, dói, possui, contribui.

FIQUE ATENTO!
Há palavras que mudam de sentido quando 
substituímos a grafi a “e” pela grafi a “i”: área 
(superfície), ária (melodia) / delatar (denunciar), 
dilatar (expandir) / emergir (vir à tona), imergir 
(mergulhar) / peão (de estância, que anda a 
pé), pião (brinquedo).

Se o dicionário ainda deixar dúvida quanto à 
ortografi a de uma palavra, há a possibilidade de 
consultar o Vocabulário Ortográfi co da Língua 
Portuguesa (VOLP), elaborado pela Academia 
Brasileira de Letras. É uma obra de referência 
até mesmo para a criação de dicionários, pois 
traz a grafi a atualizada das palavras (sem o 
signifi cado). Na Internet, o endereço é www.
academia.org.br.

#FicaDica

Informações importantes

Formas variantes são as que admitem grafias ou pronún-
cias diferentes para palavras com a mesma significação: alu-
guel/aluguer, assobiar/assoviar, catorze/quatorze, dependurar/
pendurar, flecha/frecha, germe/gérmen, infarto/enfarte, louro/
loiro, percentagem/porcentagem, relampejar/relampear/re-
lampar/relampadar.

Os símbolos das unidades de medida são escritos sem 
ponto, com letra minúscula e sem “s” para indicar plural, sem 
espaço entre o algarismo e o símbolo: 2kg, 20km, 120km/h.

Exceção para litro (L): 2 L, 150 L.

Na indicação de horas, minutos e segundos, não deve 
haver espaço entre o algarismo e o símbolo: 14h, 22h30min, 
14h23’34’’(= quatorze horas, vinte e três minutos e trinta e 
quatro segundos).

O símbolo do real antecede o número sem espaço: 
R$1.000,00. No cifrão deve ser utilizada apenas uma barra 
vertical ($).
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Alguns Usos Ortográfi cos Especiais

Por que / por quê / porquê / porque

POR QUE (separado e sem acento)

É usado em:

1. interrogações diretas (longe do ponto de interrogação) 
= Por que você não veio ontem?

2. interrogações indiretas, nas quais o “que” equivale a 
“qual razão” ou “qual motivo” = Perguntei-lhe por que 
faltara à aula ontem.

3. equivalências a “pelo(a) qual” / “pelos(as) quais” = Ig-
noro o motivo por que ele se demitiu.

POR QUÊ (separado e com acento)

Usos:

1. como pronome interrogativo, quando colocado no fim 
da frase (perto do ponto de interrogação) = Você faltou. 
Por quê?

2. quando isolado, em uma frase interrogativa = Por quê? 

PORQUE (uma só palavra, sem acento gráfi co)

Usos:

1. como conjunção coordenativa explicativa (equivale 
a “pois”, “porquanto”), precedida de pausa na escrita 
(pode ser vírgula, ponto-e-vírgula e até ponto final) = 
Compre agora, porque há poucas peças.

2. como conjunção subordinativa causal, substituível por 
“pela causa”, “razão de que” = Você perdeu porque se 
antecipou.

PORQUÊ (uma só palavra, com acento gráfi co)

Usos:

1. como substantivo, com o sentido de “causa”, “razão” 
ou “motivo”, admitindo pluralização (porquês). Geral-
mente é precedido por artigo = Não sei o porquê da 
discussão. É uma pessoa cheia de porquês.

ONDE / AONDE

Onde = empregado com verbos que não expressam a 
ideia de movimento = Onde você está?

Aonde = equivale a “para onde”. É usado com verbos que 
expressam movimento = Aonde você vai?

MAU / MAL

Mau = é um adjetivo, antônimo de “bom”. Usa-se como 
qualificação = O mau tempo passou. / Ele é um mau elemento.

Mal = pode ser usado como

1. conjunção temporal, equivalente a “assim que”, “logo 
que”, “quando” = Mal se levantou, já saiu.

2. advérbio de modo (antônimo de “bem”) = Você foi mal 
na prova? 

3. substantivo, podendo estar precedido de artigo ou pro-
nome = Há males que vêm pra bem! / O mal não com-
pensa.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sac-
coni. 30.ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.

Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, 
Thereza Cochar Magalhães. – 7.ª ed. Reform. – São Paulo: Sa-
raiva, 2010.

Português: novas palavras: literatura, gramática, redação 
/ Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

CAMPEDELLI, Samira Yousseff. Português – Literatura, 
Produção de Textos & Gramática. Volume único / Samira You-
sseff, Jésus Barbosa Souza. – 3.ª edição – São Paulo: Saraiva, 
2002.

SITE

http://www.pciconcursos.com.br/aulas/portugues/or-
tografia

1.2 Hífen

O hífen é um sinal diacrítico (que distingue) usado para 
ligar os elementos de palavras compostas (como ex-presiden-
te, por exemplo) e para unir pronomes átonos a verbos (ofe-
receram-me; vê-lo-ei). Serve igualmente para fazer a transli-
neação de palavras, isto é, no fim de uma linha, separar uma 
palavra em duas partes (ca-/sa; compa-/nheiro).
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A) Uso do hífen que continua depois da Reforma Or-
tográfi ca:

1. Em palavras compostas por justaposição que formam 
uma unidade semântica, ou seja, nos termos que se 
unem para formar um novo significado: tio-avô, por-
to-alegrense, luso-brasileiro, tenente-coronel, segunda-
-feira, conta-gotas, guarda-chuva, arco-íris, primeiro-
-ministro, azul-escuro.

2. Em palavras compostas por espécies botânicas e zoo-
lógicas: couve-flor, bem-te-vi, bem-me-quer, abóbora-
-menina, erva-doce, feijão-verde.

3. Nos compostos com elementos além, aquém, recém 
e sem: além-mar, recém-nascido, sem-número, recém-
-casado.

4. No geral, as locuções não possuem hífen, mas algumas 
exceções continuam por já estarem consagradas pelo 
uso: cor-de-rosa, arco-da-velha, mais-que-perfeito, pé-
-de-meia, água-de-colônia, queima-roupa, deus-dará.

5. Nos encadeamentos de vocábulos, como: ponte Rio-
-Niterói, percurso Lisboa-Coimbra-Porto e nas com-
binações históricas ou ocasionais: Áustria-Hungria, 
Angola-Brasil, etc.

6. Nas formações com os prefixos hiper-, inter- e su-
per- quando associados com outro termo que é inicia-
do por “r”: hiper-resistente, inter-racial, super-racional, 
etc.

7. Nas formações com os prefixos ex-, vice-: ex-diretor, 
ex-presidente, vice-governador, vice-prefeito.

8. Nas formações com os prefixos pós-, pré- e pró-: pré-
-natal, pré-escolar, pró-europeu, pós-graduação, etc.

9. Na ênclise e mesóclise: amá-lo, deixá-lo, dá-se, abraça-
-o, lança-o e amá-lo-ei, falar-lhe-ei, etc.

10. Nas formações em que o prefixo tem como segundo 
termo uma palavra iniciada por “h”: sub-hepático, geo-
-história, neo-helênico, extra-humano, semi-hospita-
lar, super-homem.

11. Nas formações em que o prefixo ou pseudoprefixo 
termina com a mesma vogal do segundo elemento: 
micro-ondas, eletro-ótica, semi-interno, auto-observa-
ção, etc.

O hífen é suprimido quando para formar outros termos: 
reaver, inábil, desumano, lobisomem, reabilitar.

Lembrete da Zê!
Ao separar palavras na translineação (mudança 
de linha), caso a última palavra a ser escrita seja 
formada por hífen, repita-o na próxima linha. 
Exemplo: escreverei anti-infl amatório e, ao 
fi nal, coube apenas “anti-”. Na próxima linha 
escreverei: “-infl amatório” (hífen em ambas as 
linhas). Devido à diagramação, pode ser que a 
repetição do hífen na translineação não ocorra 
em meus conteúdos, mas saiba que a regra é 
esta!

#FicaDica

B) Não se emprega o hífen:

1. Nas formações em que o prefixo ou falso prefixo ter-
mina em vogal e o segundo termo inicia-se em “r” ou 
“s”. Nesse caso, passa-se a duplicar estas consoantes: 
antirreligioso, contrarregra, infrassom, microssistema, 
minissaia, microrradiografia, etc.

2. Nas constituições em que o prefixo ou pseudoprefixo 
termina em vogal e o segundo termo inicia-se com 
vogal diferente: antiaéreo, extraescolar, coeducação, 
autoestrada, autoaprendizagem, hidroelétrico, pluria-
nual, autoescola, infraestrutura, etc.

3. Nas formações, em geral, que contêm os prefixos “dês” 
e “in” e o segundo elemento perdeu o “h” inicial: desu-
mano, inábil, desabilitar, etc.

4. Nas formações com o prefixo “co”, mesmo quando o 
segundo elemento começar com “o”: cooperação, coo-
brigação, coordenar, coocupante, coautor, coedição, 
coexistir, etc.

5. Em certas palavras que, com o uso, adquiriram noção 
de composição: pontapé, girassol, paraquedas, para-
quedista, etc.

6. Em alguns compostos com o advérbio “bem”: benfeito, 
benquerer, benquerido, etc.
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REGIME JURÍDICO DE LICITAÇÃO E DOS CON-
TRATOS ADMINISTRATIVOS: 
OBRIGATORIEDADE, DISPENSA, INEXIGIBILI-
DADE E VEDAÇÃO DA LICITAÇÃO; 
PROCEDIMENTOS, ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO; 
MODALIDADES DE LICITAÇÃO (CONCOR-
RÊNCIA PÚBLICA E PREGÃO, TOMADA DE 
PREÇOS, CONVITE). 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E LEGISLAÇÃO 
POSTERIOR 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 – LICITAÇÕES

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administra-
ção Pública e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congres-
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: [...]

A Lei nº 8.666/1993 é bastante ampla e dedi-
ca espaço a duas temáticas centrais: licitações e 
contratos administrativos. Em muitos concursos 
públicos é cobrado apenas o conteúdo de licita-
ções, enquanto que em outros é cobrado tanto 
o conteúdo de contratos administrativos quan-
to o de licitações. Se no seu concurso a Lei nº 
8.666/1993 for cobrada na íntegra, ambos con-
teúdos poderão incidir em questões da prova.

#FicaDica

Conceito

Licitação é o processo pelo qual a Administração Pública 
contrata serviços e adquire bens dos particulares, evitando-
-se que a escolha dos contratados seja fraudulenta e preju-
dicial ao Estado em favor dos interesses particulares do go-
vernante.

Segundo Carvalho Filho1, “não poderia a lei deixar ao ex-
clusivo critério do administrador a escolha das pessoas a se-
rem contratadas, porque, fácil é prever, essa liberdade daria 
margem a escolhas impróprias, ou mesmo a concertos escu-
sos entre alguns administradores públicos inescrupulosos e 
particulares, com o que prejudicada, em última análise, seria 
a Administração Pública, gestora dos interesses públicos”.

1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

Deste modo, Carvalho Filho2 conceitua licitação como “o 
procedimento administrativo vinculado por meio do qual os 
entes da Administração Pública e aqueles por ela controlados 
selecionam a melhor proposta entre as oferecidas pelos vá-
rios interessados, com dois objetivos – a celebração de con-
trato, ou a obtenção do melhor trabalho técnico, artístico ou 
científico”.

Destaca-se a natureza de procedimento administrativo, 
pois apesar da Lei nº 8.666/93 se referir à licitação como ato 
administrativo, não se detecta verdadeiramente ato, que é um 
elemento formal que indica uma intenção de agir da adminis-
tração, mas sim um procedimento, diante do cumprimento 
de etapas previstas em lei para que se atinja uma meta ou um 
objetivo.

Logo, a licitação é um procedimento administrativo que 
tem por finalidade evitar práticas fraudulentas na Adminis-
tração Pública, garantindo a contratação do serviço ou pro-
duto que melhor atenda às expectativas de custo-benefício 
para o aparato público.

Objeto 

O objeto da licitação é a aquisição de bens e serviços 
pela Administração Pública, bem como a alienação do pa-
trimônio dela, conforme a melhor proposta que atenda aos 
interesses públicos. Toda licitação que é aberta volta-se es-
pecificamente para isto, permitindo que a Administração 
desempenhe suas atividades uma vez que dispõe dos bens e 
serviços necessários para tanto. 

Finalidade/Objetivos

1) Garantir a competição entre os interessados: todos os 
concorrentes devem ter igualdade de condições quan-
to à possibilidade de contratar com o Poder Público. 
Trata-se de via de mão dupla, pois se de um lado os 
concorrentes terão a garantia de imparcialidade no 
processo licitatório, de outro lado a Administração 
conseguirá atrair um contrato mais vantajoso.

2) Alcançar a melhor proposta para o interesse público: 
a finalidade da licitação deve ser sempre atender o in-
teresse público. Afinal, os agentes públicos são meros 
representantes do Estado e jamais devem agir em prol 
de seus interesses particulares (princípio da impes-
soalidade), sendo dever a preservação e proteção dos 
interesses públicos. Com efeito, é dever do condutor 
da licitação buscar a proposta mais vantajosa, garan-
tindo a igualdade de condições entre os concorrentes, 
respeitando todos os demais princípios resguardados 
pela constituição.

3) Servir de ferramenta de direito econômico: a licita-
ção é uma ferramenta que pode ser empregada para 
a intervenção estatal na economia, promovendo o 
desenvolvimento e a tecnologia nacionais (tanto é 
verdade que empresas nacionais poderão vencer a 
licitação mesmo que ofereçam preço até 25% mais 
caro que empresas estrangeiras).

2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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Competência legislativa

A União tem competência privativa para legislar sobre nor-
mas gerais licitatórias, conforme previsto no texto constitucio-
nal: “Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
[...] XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas 
as modalidades, para as administrações públicas diretas, au-
tárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as em-
presas públicas e sociedades de economia mista, nos termos 
do art. 173, § 1°, III”. Por normas gerais de licitação e contrata-
ção, entendam-se aquelas com capacidade de criar, alterar ou 
extinguir modalidades, tipos e princípios licitatórios.

Não significa que os Estados e municípios não possam 
legislar sobre licitações, apenas não podem se imiscuir nas 
normas gerais. Os Estados e municípios podem regulamen-
tar questões instrumentais e de interesse local, mas não se 
trata de competência concorrente. Por isso mesmo, não po-
dem ampliar os casos de dispensa e inexigibilidade, alterar os 
limites de valor para cada modalidade de licitação ou reduzir 
os prazos de publicidade e dos recursos.

Destinatários

Além do próprio Poder Público, também são destinatá-
rios os licitantes interessados em contratar com o Poder Pú-
blico e qualquer pessoa interessada em saber sobre os proce-
dimentos públicos de licitação.

Uma vez que o texto constitucional prevê a obrigatorie-
dade da licitação (artigo 37, XXVII, CF), estão obrigados a 
licitar todos os entes estatais, incluindo-se a administração 
direta (e o conjunto de órgãos que a compõem no âmbito do 
Executivo) e a administração indireta, além do Legislativo e 
do Judiciário, bem como os órgãos independentes (Tribunais 
de Contas, Defensoria Pública e Ministério Público) e os en-
tes sociais autônomos (paraestatais). 

Os particulares do terceiro setor que celebram com o Es-
tado contratos de convênio são obrigados a licitar para gastar 
as verbas públicas recebidas, prestando contas nos termos da 
Instrução Normativa nº 01 da Secretaria do Tesouro Nacional. 

FIQUE ATENTO!
As empresas públicas e sociedades de economia 
mista desempenham operações peculiares de 
nítido caráter econômico, que estão vinculadas 
aos próprios objetivos da entidade, ou seja, são 
suas atividades-fi m. Ex.: Caixa Econômica Fede-
ral estabelece relações bancárias, Correios ofer-
tam serviços de postagem. Tais operações com 
caráter econômico relacionadas à atividade-fi m 
da sociedade de economia mista ou da empresa 
pública não se sujeitam às regras de licitação, 
sendo tratadas conforme as regras comerciais 
comuns. As regras licitatórias apenas incidem 
quanto às atividades-meio.

Princípios

Entre outros, os princípios básicos que regem a licita-
ção são: legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, 
publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instru-
mento convocatório e julgamento objetivo.

“- Legalidade: só é possível fazer o que está previsto na Lei;

- Impessoalidade: o interesse da Administração prevale-
ce acima dos interesses pessoais;

- Moralidade: as regras morais vigentes devem ser obe-
decidas em conjunto com as leis em vigor;

- Igualdade: todos são iguais perante a lei e não pode ha-
ver discriminação nem beneficiamento entre os parti-
cipantes da licitação;

- Publicidade: a licitação não pode ser sigilosa e as deci-
sões tomadas durante a licitação devem ser públicas, 
garantida a transparência do processo licitatório;

- Probidade administrativa: a licitação deve ser pro-
cessada por pessoas que tenham honestidade;

- Vinculação ao instrumento convocatório: o Edital 
é a lei entre quem promove e quem participa da licita-
ção, não podendo ser descumprido;

- Julgamento objetivo: as propostas dos licitantes de-
vem ser julgadas de acordo com o que diz o Edital”3.

Entre os princípios correlatos, Carvalho Filho4 destaca:

- Competitividade: correlato ao princípio da igualdade, 
pelo princípio da competitividade a Administração 
não pode criar regras que comprometam, restrinjam 
ou frustrem o caráter competitivo da licitação;

- Indistinção: correlato ao princípio da igualdade, pelo 
princípio da indistinção é vedado criar preferências ou 
distinções relativas à naturalidade, à sede ou ao domi-
cílio dos licitantes;

- Inalterabilidade do edital: correlato aos princípios 
da publicidade e da vinculação ao instrumento convo-
catório, pelo princípio da inalterabilidade do edital a 
Administração está vinculada às regras que foram por 
ela própria divulgadas;

- Sigilo das propostas: correlato aos princípios da pro-
bidade administrativa e da igualdade, pelo princípio 
do sigilo das propostas todas as propostas devem vir 
lacradas e só devem ser abertas em sessão pública de-
vidamente agendada;

- Formalismo procedimental: correlato ao princípio 
da legalidade, pelo princípio do formalismo procedi-
mental as regras do procedimento adotadas para a lici-
tação devem seguir os parâmetros que a lei fixar;

3  http://www.sebrae.com.br/
4  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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- Vedação à oferta de vantagens: correlato ao princí-
pio do julgamento objetivo, pelo princípio da vedação 
à oferta de vantagens as regras de seleção devem ser 
adstritas aos critérios fixados no edital, não se admi-
tindo a intervenção de fatores adversos;

- Obrigatoriedade das licitações: consagrado no arti-
go 37, XXI, CF, determina que “ressalvados os casos 
especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados me-
diante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à ga-
rantia do cumprimento das obrigações”. Também se 
repete no artigo 2o da Lei nº 8.666/1993.

Conceito: Licitação é o procedimento adminis-
trativo formal utilizado para a contratação de 
serviços ou para a aquisição/venda de bens/
produtos pela Administração Pública, direta ou 
indireta, em todas esferas da federação (União, 
Estados, DF, Municípios).
Objetivo: Proporcionar à Administração Pública 
que adquira e venda bens ou contrate serviços 
da forma menos onerosa e com a maior quali-
dade possível.
Finalidades: Permitir a melhor contratação pos-
sível, selecionando a proposta mais vantajosa; 
possibilitar amplo acesso por parte de qualquer 
interessado para que possa participar da dispu-
ta pelas contratações; e ser ferramenta de direi-
to econômico.

#FicaDica

Legislação seca

Os principais aspectos que podem ser observados nos 
apontamentos teóricos acima são notadamente extraídos da 
Lei nº 8.666/1993 em seu primeiro capítulo, que também dá 
atenção a alguns aspectos procedimentais, que se colaciona 
abaixo com grifos. 

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

Dos Princípios

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações 
e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, in-
clusive de publicidade, compras, alienações e locações no âm-
bito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, além 
dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as au-
tarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as so-
ciedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios.

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, com-
pras, alienações, concessões, permissões e locações da Admi-
nistração Pública, quando contratadas com terceiros, serão 
necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hi-
póteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se con-
trato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Ad-
ministração Pública e particulares, em que haja um acordo 
de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de 
obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do de-
senvolvimento nacional sustentável e será processada e jul-
gada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualda-
de, da publicidade, da probidade administrativa, da vincu-
lação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 
e dos que lhes são correlatos. 

§ 1º É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convoca-
ção, cláusulas ou condições que comprometam, restrin-
jam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos 
casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferên-
cias ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstân-
cia impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e 
no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza co-
mercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer 
outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive 
no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamen-
tos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências 
internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte 
e no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991.

§ 2º Em igualdade de condições, como critério de de-
sempate, será assegurada preferência, sucessiva-
mente, aos bens e serviços:

I - (Revogado)

II - produzidos no País;

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam 
em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
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pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
na legislação.

§ 3º A licitação não será sigilosa, sendo públicos e aces-
síveis ao público os atos de seu procedimento, salvo 
quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva 
abertura.

§ 4º (Vetado). 

§ 5º Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida 
margem de preferência para:

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais 
que atendam a normas técnicas brasileiras; e

II - bens e serviços produzidos ou prestados por empre-
sas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para rea-
bilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação.

§ 6º A margem de preferência de que trata o § 5º será 
estabelecida com base em estudos revistos periodica-
mente, em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que 
levem em consideração: 

I - geração de emprego e renda; 

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e 
municipais; 

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados 
no País; 

IV - custo adicional dos produtos e serviços; e 

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados.  

§ 7º Para os produtos manufaturados e serviços nacionais 
resultantes de desenvolvimento e inovação tecnológi-
ca realizados no País, poderá ser estabelecido margem 
de preferência adicional àquela prevista no § 5º. 

§ 8º As margens de preferência por produto, serviço, gru-
po de produtos ou grupo de serviços, a que se referem 
os §§ 5º e 7º, serão definidas pelo Poder Executivo fe-
deral, não podendo a soma delas ultrapassar o mon-
tante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos 
produtos manufaturados e serviços estrangeiros. 

§ 9º As disposições contidas nos §§ 5º e 7º deste artigo 
não se aplicam aos bens e aos serviços cuja capaci-
dade de produção ou prestação no País seja inferior: 

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou 

II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7º do 
art. 23 desta Lei, quando for o caso. 

§ 10.  A margem de preferência a que se refere o § 5º po-
derá ser estendida, total ou parcialmente, aos bens 
e serviços originários dos Estados Partes do Mercado 

Comum do Sul - Mercosul. 

§ 11.  Os editais de licitação para a contratação de bens, 
serviços e obras poderão, mediante prévia justifica-
tiva da autoridade competente, exigir que o contra-
tado promova, em favor de órgão ou entidade inte-
grante da administração pública ou daqueles por ela 
indicados a partir de processo isonômico, medidas 
de compensação comercial, industrial, tecnológica 
ou acesso a condições vantajosas de financiamen-
to, cumulativamente ou não, na forma estabelecida 
pelo Poder Executivo federal. 

§ 12. Nas contratações destinadas à implantação, ma-
nutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de 
tecnologia de informação e comunicação, conside-
rados estratégicos em ato do Poder Executivo fede-
ral, a licitação poderá ser restrita a bens e serviços 
com tecnologia desenvolvida no País e produzidos 
de acordo com o processo produtivo básico de que 
trata a Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001. 

§ 13.  Será divulgada na internet, a cada exercício fi-
nanceiro, a relação de empresas favorecidas em de-
corrência do disposto nos §§ 5º, 7º, 10, 11 e 12 deste 
artigo, com indicação do volume de recursos destina-
dos a cada uma delas. 

§ 14.  As preferências definidas neste artigo e nas demais 
normas de licitação e contratos devem privilegiar o 
tratamento diferenciado e favorecido às microem-
presas e empresas de pequeno porte na forma da lei.

§ 15.  As preferências dispostas neste artigo prevalecem 
sobre as demais preferências previstas na legislação 
quando estas forem aplicadas sobre produtos ou 
serviços estrangeiros

Art. 4º Todos quantos participem de licitação promovida 
pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º têm direito 
público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimen-
to estabelecido nesta lei, podendo qualquer cidadão acom-
panhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de 
modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta 
lei caracteriza ato administrativo formal, seja ele praticado 
em qualquer esfera da Administração Pública.

Art. 5º Todos os valores, preços e custos utilizados nas li-
citações terão como expressão monetária a moeda corrente 
nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo 
cada unidade da Administração, no pagamento das obriga-
ções relativas ao fornecimento de bens, locações, realização 
de obras e prestação de serviços, obedecer, para cada fonte di-
ferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas 
de suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes ra-
zões de interesse público e mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, devidamente publicada.

§ 1º Os créditos a que se refere este artigo terão seus 
valores corrigidos por critérios previstos no ato con-
vocatório e que lhes preservem o valor.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL: DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA (ARTS. 37 A 43). 

CAPÍTULO VII

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Seção I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tam-
bém, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis 
aos brasileiros que preencham os requisitos estabeleci-
dos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a com-
plexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão decla-
rado em lei de livre nomeação e exoneração; 

III - o prazo de validade do concurso público será de até 
dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação, aquele aprovado em concurso público de 
provas ou de provas e títulos será convocado com prio-
ridade sobre novos concursados para assumir cargo ou 
emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira 
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em 
lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia 
e assessoramento;  

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos li-
mites definidos em lei específica; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos pú-
blicos para as pessoas portadoras de deficiência e defini-
rá os critérios de sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público;

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou 
alterados por lei específica, observada a iniciativa privati-
va em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre 
na mesma data e sem distinção de índices;   

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, au-
tárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Po-
deres da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 
agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, in-
cluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natu-
reza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se 
como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Gover-
nador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Depu-
tados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo 
e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, 
limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, 
aplicável este limite aos membros do Ministério Público, 
aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público;   

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público não serão computados nem acumulados para 
fins de concessão de acréscimos ulteriores; 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de car-
gos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o 
disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 
4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos pú-
blicos, exceto, quando houver compatibilidade de horá-
rios, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cien-
tífico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissio-
nais de saúde, com profissões regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e 
funções e abrange autarquias, fundações, empresas pú-
blicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, 
e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo 
poder público;   

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fis-
cais terão, dentro de suas áreas de competência e juris-
dição, precedência sobre os demais setores administrati-
vos, na forma da lei;
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XIX – somente por lei específica poderá ser criada autar-
quia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à 
lei complementar, neste último caso, definir as áreas de 
sua atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a 
criação de subsidiárias das entidades mencionadas no 
inciso anterior, assim como a participação de qualquer 
delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão contrata-
dos mediante processo de licitação pública que assegu-
re igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualifi-
cação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais 
ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a 
realização de suas atividades e atuarão de forma integra-
da, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela 
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III 
implicará a nulidade do ato e a punição da autorida-
de responsável, nos termos da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do 
usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente: 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços pú-
blicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços 
de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, exter-
na e interna, da qualidade dos serviços; 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a 
informações sobre atos de governo, observado o disposto 
no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício ne-
gligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na ad-
ministração pública. 

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa impor-
tarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o res-
sarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilíci-
tos praticados por qualquer agente, servidor ou não, 
que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as res-
pectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos responde-
rão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, assegurado o direito de regres-
so contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao 
ocupante de cargo ou emprego da administração di-
reta e indireta que possibilite o acesso a informações 
privilegiadas. 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira 
dos órgãos e entidades da administração direta e in-
direta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser 
firmado entre seus administradores e o poder públi-
co, que tenha por objeto a fixação de metas de de-
sempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei 
dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)

I - o prazo de duração do contrato;

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, 
direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes;

III - a remuneração do pessoal.”

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públi-
cas e às sociedades de economia mista, e suas subsi-
diárias, que receberem recursos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento 
de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de 
aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 
42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou 
função pública, ressalvados os cargos acumuláveis 
na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre no-
meação e exoneração.  

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remu-
neratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, 
as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

 § 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput 
deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às 
respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limi-
te único, o subsídio mensal dos Desembargadores 
do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noven-
ta inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo 
aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e 
dos Vereadores. 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, au-
tárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, apli-
cam-se as seguintes disposições: 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou 
distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;
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II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do 
cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar 
pela sua remuneração;

III - investido no mandato de Vereador, havendo com-
patibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu 
cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração 
do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será 
aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o 
exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será 
contado para todos os efeitos legais, exceto para promo-
ção por merecimento;

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de 
afastamento, os valores serão determinados como se no 
exercício estivesse.

Seção II

DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios instituirão conselho de política de administração e re-
muneração de pessoal, integrado por servidores designados 
pelos respectivos Poderes.       

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexida-
de dos cargos componentes de cada carreira; 

II - os requisitos para a investidura; 

III - as peculiaridades dos cargos. 

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal mante-
rão escolas de governo para a formação e o aper-
feiçoamento dos servidores públicos, constituin-
do-se a participação nos cursos um dos requisitos 
para a promoção na carreira, facultada, para isso, 
a celebração de convênios ou contratos entre os 
entes federados. 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo pú-
blico o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, 
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a 
lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão 
quando a natureza do cargo o exigir. 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eleti-
vo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais 
e Municipais serão remunerados exclusivamen-
te por subsídio fixado em parcela única, vedado o 
acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abo-
no, prêmio, verba de representação ou outra espé-
cie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, X e XI. 

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior 
e a menor remuneração dos servidores públicos, obe-
decido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. 

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário pu-
blicarão anualmente os valores do subsídio e da re-
muneração dos cargos e empregos públicos.)

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios disciplinará a aplicação de recursos or-
çamentários provenientes da economia com despe-
sas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, 
para aplicação no desenvolvimento de programas 
de qualidade e produtividade, treinamento e de-
senvolvimento, modernização, reaparelhamento e 
racionalização do serviço público, inclusive sob a 
forma de adicional ou prêmio de produtividade. 

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organiza-
dos em carreira poderá ser fixada nos termos do § 4º. 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previ-
dência de caráter contributivo e solidário, mediante contri-
buição do respectivo ente público, dos servidores ativos e ina-
tivos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdên-
cia de que trata este artigo serão aposentados, calcu-
lados os seus proventos a partir dos valores fixados 
na forma dos §§ 3º e 17: 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos propor-
cionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente 
de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, 
ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei 
complementar;       

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo míni-
mo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e 
cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentado-
ria, observadas as seguintes condições: 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, 
se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta 
de contribuição, se mulher; 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta 
anos de idade, se mulher, com proventos proporcio-
nais ao tempo de contribuição. 

§ 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por 
ocasião de sua concessão, não poderão exceder a re-
muneração do respectivo servidor, no cargo efetivo 
em que se deu a aposentadoria ou que serviu de re-
ferência para a concessão da pensão. 
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§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por 
ocasião da sua concessão, serão consideradas as re-
munerações utilizadas como base para as contribui-
ções do servidor aos regimes de previdência de que 
tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios dife-
renciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, res-
salvados, nos termos definidos em leis complemen-
tares, os casos de servidores: 

I portadores de deficiência; 

II que exerçam atividades de risco; 

III cujas atividades sejam exercidas sob condições espe-
ciais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 

§ 5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição 
serão reduzidos em cinco anos, em relação ao dis-
posto no  § 1º, III, “a”, para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das fun-
ções de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio. 

§ 6º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é 
vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à 
conta do regime de previdência previsto neste artigo. 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pen-
são por morte, que será igual: 

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor fale-
cido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios 
do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 
a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou 

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no 
cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral 
de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de 
setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso 
em atividade na data do óbito. 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para 
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, 
conforme critérios estabelecidos em lei. 

§ 9º - O tempo de contribuição federal, estadual ou mu-
nicipal será contado para efeito de aposentadoria e 
o tempo de serviço correspondente para efeito de 
disponibilidade.

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de 
contagem de tempo de contribuição fictício. 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma 
total dos proventos de inatividade, inclusive quando 
decorrentes da acumulação de cargos ou empregos 
públicos, bem como de outras atividades sujeitas 
a contribuição para o regime geral de previdência 

social, e ao montante resultante da adição de pro-
ventos de inatividade com remuneração de cargo 
acumulável na forma desta Constituição, cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exo-
neração, e de cargo eletivo. 

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previ-
dência dos servidores públicos titulares de cargo efe-
tivo observará, no que couber, os requisitos e crité-
rios fixados para o regime geral de previdência social. 

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração bem como de outro cargo temporário 
ou de emprego público, aplica-se o regime geral de 
previdência social. 

§ 14 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, desde que instituam regime de previdência 
complementar para os seus respectivos servidores 
titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor 
das aposentadorias e pensões a serem concedidas 
pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201. 

§ 15. O regime de previdência complementar de que 
trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do 
respectivo Poder Executivo, observado o disposto 
no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por 
intermédio de entidades fechadas de previdência 
complementar, de natureza pública, que oferecerão 
aos respectivos participantes planos de benefícios 
somente na modalidade de contribuição definida. 

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o 
disposto nos  §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao ser-
vidor que tiver ingressado no serviço público até a 
data da publicação do ato de instituição do corres-
pondente regime de previdência complementar. 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados 
para o cálculo do benefício previsto no § 3° serão de-
vidamente atualizados, na forma da lei. 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de apo-
sentadorias e pensões concedidas pelo regime de 
que trata este artigo que superem o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, com per-
centual igual ao estabelecido para os servidores titu-
lares de cargos efetivos. 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha com-
pletado as exigências para aposentadoria voluntária 
estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por perma-
necer em atividade fará jus a um abono de perma-
nência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para apo-
sentadoria compulsória contidas no § 1º, II. 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime 
próprio de previdência social para os servidores ti-
tulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade 
gestora do respectivo regime em cada ente estatal, 
ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. 
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FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA (ARTS. 32 A 36)

Artigo 32 - A fiscalização contábil, financeira, orçamen-
tária, operacional e patrimonial do Estado, das entidades da 
administração direta e indireta e das fundações instituídas 
ou mantidas pelo Poder Público, quanto à legalidade, legiti-
midade, economicidade, aplicação de subvenções e renún-
cia de receitas, será exercida pela Assembleia Legislativa, me-
diante controle externo, e pelo sistema de controle interno 
de cada Poder.

Parágrafo único - Prestará contas qualquer pessoa físi-
ca ou jurídica, de direito público ou de direito privado, que 
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, 
bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou 
que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecu-
niária.

Artigo 33 - O controle externo, a cargo da Assembleia Le-
gislativa, será exercido com auxílio do Tribunal de Contas do 
Estado, ao qual compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Gover-
nador do Estado, mediante parecer prévio que deverá ser 
elaborado em sessenta dias, a contar do seu recebimento;

II - julgar as contas dos administradores e demais res-
ponsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da ad-
ministração direta e autarquias, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, incluídas as fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público estadual, e as 
contas daqueles que derem perda, extravio ou outra irre-
gularidade de que resulte prejuízo ao erário;

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos 
de admissão de pessoal, a qualquer título, na administra-
ção direta e autarquias, empresas públicas e empresas de 
economia mista, incluídas as fundações instituídas ou 
mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações 
para cargo de provimento em comissão, bem como a das 
concessões de aposentadorias, reformas e pensões, res-
salvadas as melhorias posteriores que não alterem o fun-
damento legal do ato concessório;

IV - avaliar a execução das metas previstas no plano plu-
rianual, nas diretrizes orçamentárias e no orçamento 
anual;

V - realizar, por iniciativa própria, da Assembleia Legis-
lativa, de comissão técnica ou de inquérito, inspeções e 
auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, nas unidades administrativas 
dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Minis-
tério Público e demais entidades referidas no inciso II;

VI - fiscalizar as aplicações estaduais em empresas de 
cujo capital social o Estado participe de forma direta ou 
indireta, nos termos do respectivo ato constitutivo;

VII - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassa-
dos ao Estado e pelo Estado, mediante convênio, acordo, 
ajuste ou outros instrumentos congêneres;

VIII - prestar as informações solicitadas pela Assembleia 
Legislativa ou por comissão técnica sobre a fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patri-
monial e sobre resultados de auditorias e inspeções rea-
lizadas;

IX - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de 
despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas 
em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa 
proporcional ao dano causado ao erário;

X - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se 
verificada a ilegalidade;

XI - sustar, se não atendido, a execução do ato impugna-
do, comunicando a decisão à Assembleia Legislativa;

XII - representar ao Poder competente sobre irregulari-
dades ou abusos apurados;

XIII - emitir parecer sobre a prestação anual de contas 
da administração financeira dos Municípios, exceto a dos 
que tiverem Tribunal próprio;

XIV - comunicar à Assembleia Legislativa qualquer irre-
gularidade verificada nas contas ou na gestão públicas, 
enviando-lhe cópia dos respectivos documentos.

§ 1º - No caso de contrato, o ato de sustação será ado-
tado diretamente pela Assembleia Legislativa que 
solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medi-
das cabíveis.

§ 2º - Se a Assembleia Legislativa ou o Poder Executivo, 
no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas 
previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá 
a respeito.

§ 3º - O Tribunal encaminhará à Assembleia Legisla-
tiva, trimestral e anualmente, relatório de suas ati-
vidades.

Artigo 34 - A Comissão a que se refere o art. 33, inciso 
V, diante de indícios de despesas não autorizadas, ainda que 
sob a forma de investimentos não programados ou de sub-
sídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade gover-
namental responsável que, no prazo de cinco dias, preste os 
esclarecimentos necessários.

§ 1º - Não prestados os esclarecimentos, ou considera-
dos esses, insuficientes, a Comissão solicitará ao Tri-
bunal pronunciamento conclusivo sobre a matéria, 
no prazo de trinta dias.

§ 2º - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a Co-
missão, se julgar que o gasto possa causar dano irre-
parável ou grave lesão à economia pública, proporá 
à Assembleia Legislativa sua sustação.
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Artigo 35 - Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
manterão, de forma integrada, sistema de controle interno 
com a finalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos do Estado;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto 
à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira 
e patrimonial nos órgãos e entidades da administração 
estadual, bem como da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado;

III – exercer o controle sobre o deferimento de vantagens e 
a forma de calcular qualquer parcela integrante do subsí-
dio, vencimento ou salário de seus membros ou servidores;

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 
14 de fevereiro de 2006 
(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 

IV - exercer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres do Estado;

V - apoiar o controle externo, no exercício de sua missão 
institucional.

§ 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao toma-
rem conhecimento de qualquer irregularidade, ilega-
lidade ou ofensa aos princípios do art. 37 da Constitui-
ção Federal, dela darão ciência ao Tribunal de Contas 
do Estado, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação 
ou entidade sindical é parte legítima para, na for-
ma da lei, denunciar irregularidades ao Tribunal de 
Contas ou à Assembleia Legislativa.

Artigo 36 - O Tribunal de Contas prestará suas contas, 
anualmente, à Assembleia Legislativa, no prazo de sessenta 
dias, a contar da abertura da sessão legislativa.

PODER JUDICIÁRIO (ARTS. 54 A 68) 

Artigo 54 - São órgãos do Poder Judiciário do Estado:

I - o Tribunal de Justiça;

II - o Tribunal de Justiça Militar;

III - os Tribunais do Júri;

IV - as Turmas de Recursos;

V - os Juízes de Direito;

VI - as Auditorias Militares;

VII - os Juizados Especiais;

VIII - os Juizados de Pequenas Causas.

(**) Redação dada pelo art. 1º da Emenda Constitu-
cional nº 8, de 20 de maio de 1999

Redação dada pelo art. 1º da Emenda Constitu-
 – EFICÁCIA SUS-

PENSA POR MEIO DE LIMINAR CONCEDIDA PELO STF –

(**)ADIN Nº 2011-1

Artigo 55 - Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia 
financeira e administrativa.

Parágrafo único - São assegurados, na forma do art. 99 
da Constituição Federal, ao Poder Judiciário recursos suficien-
tes para manutenção, expansão e aperfeiçoamento de suas 
atividades jurisdicionais, visando ao acesso de todos à Justiça.

Artigo 56 - Dentro dos limites estipulados conjuntamen-
te com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias, 
o Tribunal de Justiça, pelo seu Órgão Especial, elaborará pro-
posta orçamentária do Poder Judiciário, encaminhando-a, 
por intermédio de seu Presidente, ao Poder Executivo, para 
inclusão no projeto de lei orçamentária.

(**) Redação dada pelo art. 2º da Emenda Cons-
titucional nº 8, de 20 de maio de 1999

Redação dada pelo art. 2º da Emenda Cons-
 – EFICÁCIA 

SUSPENSA POR MEIO DE LIMINAR CONCEDIDA PELO STF 
– ADIN Nº 2011-1

Artigo 57 - À exceção dos créditos de natureza alimentí-
cia, os pagamentos devidos pela Fazenda Estadual ou Muni-
cipal e correspondentes autarquias, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica 
de apresentação de precatórios e à conta dos respectivos 
créditos, proibida a designação de casos ou pessoas nas do-
tações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para 
esse fim.

§ 1º – É obrigatória a inclusão, no orçamento das en-
tidades de direito público, de verba necessária ao 
pagamento de seus débitos oriundos de sentenças 
transitadas em julgado, constantes de precatórios 
judiciários, apresentados até 1º de julho, fazendo-se 
o pagamento até o final do exercício seguinte, quan-
do terão seus valores atualizados monetariamente.

§ 2º – As dotações orçamentárias e os créditos abertos 
serão consignados diretamente ao Poder Judiciário, 
cabendo ao Presidente do Tribunal de Justiça proferir 
a decisão exequenda e determinar o pagamento se-
gundo as possibilidades do depósito, e autorizar, a re-
querimento do credor, e exclusivamente para o caso 
de preterimento de seu direito de precedência, o se-
questro da quantia necessária à satisfação do débito.

§ 3º – Os débitos de natureza alimentícia compreen-
dem aqueles decorrentes de salários, vencimentos, 
proventos, pensões e suas complementações, bene-
fícios previdenciários e indenizações por morte ou 
invalidez, fundadas na responsabilidade civil, em 
virtude de sentença transitada em julgado.
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§ 4º – O disposto no caput deste artigo, relativamente à 
expedição dos precatórios, não se aplica aos pagamen-
tos de obrigações definidas em lei como de pequeno 
valor que a Fazenda Estadual ou Municipal deva fazer 
em virtude de sentença judicial transitada em julgado.

§ 5º – São vedados a expedição de precatório comple-
mentar ou suplementar de valor pago, bem como 
fracionamento, repartição ou quebra do valor da 
execução, a fim de que seu pagamento não se faça, 
em parte, na forma estabelecida no § 4º deste artigo 
e, em parte, mediante expedição de precatório.

§ 6º – A lei poderá fixar valores distintos para o fim pre-
visto no § 4º deste artigo, segundo as diferentes ca-
pacidades das entidades de direito público.

§ 7º – Incorrerá em crime de responsabilidade o Pre-
sidente do Tribunal de Justiça se, por ato comissivo 
ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação 
regular de precatório.

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 
14 de fevereiro de 2006 

Artigo 58 - Ao Tribunal de Justiça, mediante ato de seu 
Presidente, compete nomear, promover, remover, aposentar e 
colocar em disponibilidade os juízes de sua Jurisdição, ressal-
vado o disposto no art. 62, exercendo, pelos seus órgãos com-
petentes, as demais atribuições previstas nesta Constituição.

(**) Redação dada pelo art. 3º da Emenda Cons-
titucional nº 8, de 20 de maio de 1999

Redação dada pelo art. 3º da Emenda Cons-
 – EFICÁCIA 

SUSPENSA POR MEIO DE LIMINAR CONCEDIDA PELO STF 
– ADIN Nº 2011-1

Parágrafo único - Caberá ainda ao Presidente do Tribunal 
de Justiça, observadas as disponibilidades orçamentárias, in-
deferir as férias de quaisquer de seus membros por necessi-
dade de serviço, ou determinar a reassunção imediata de ma-
gistrado no exercício de seu cargo, cabendo a este, nas hipóte-
ses aqui previstas, o direito à correspondente indenização das 
férias no mês subsequente ao indeferimento, ou a anotação 
para gozo oportuno, a requerimento do interessado.”

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 
10 de dezembro de 2009 

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 

Artigo 59 - A Magistratura é estruturada em carreira, ob-
servados os princípios, garantias, prerrogativas e vedações 
estabelecidos na Constituição Federal, nesta Constituição e 
no Estatuto da Magistratura.

Parágrafo único - O benefício da pensão por morte 
deve obedecer o princípio do artigo 40, § 7º, da Consti-
tuição Federal.

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 
14 de fevereiro de 2006 

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 

Artigo 60 - No Tribunal de Justiça haverá um Órgão Espe-
cial, com vinte e cinco Desembargadores, para o exercício das 
atribuições administrativas e jurisdicionais de competência 
do Tribunal Pleno, inclusive para uniformizar a jurisprudência 
divergente entre suas Seções e entre estas e o Plenário.

Artigo 61 - O acesso dos Desembargadores ao Órgão Es-
pecial, respeitadas a situação existente e a representação do 
quinto constitucional, dar-se-á pelos critérios de antiguida-
de e eleição, alternadamente.

Parágrafo único - Pelo primeiro critério, a vaga será 
preenchida pelo Desembargador mais antigo, salvo recusa 
oportunamente manifestada. Pelo segundo, serão elegíveis 
pelo Tribunal Pleno.

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 
14 de fevereiro de 2006 

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 

(**) Artigo 62 - O Presidente e o 1º Vice-Presidente do 
Tribunal de Justiça e o Corregedor Geral da Justiça comporão 
o Conselho Geral da Magistratura, e serão eleitos a cada biê-
nio, dentre os integrantes do órgão especial, pelos Desem-
bargadores, Juízes dos Tribubais de Alçada e Juízes vitalícios. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 7, de 1999).

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
7, de 11 de março de 1999

Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
 – EFICÁCIA SUSPENSA POR 

MEIO DE LIMINAR CONCEDIDA PELO STF –

(**) ADIN Nº 2012-9

§ 1º - Haverá um Vice-Corregedor Geral da Justiça , 
para desempenhar funções, em caráter itinerante, 
em todo o território do Estado.

§ 2º - Cada Seção do Tribunal de Justiça será presidida 
por um Vice-Presidente.

**) Redação dada pelo art. 4º da Emenda Constitu-
cional nº 8, de 20 de maio de 1999

Redação dada pelo art. 4º da Emenda Constitu-
 - EFICÁCIA SUS-

PENSA POR MEIO DE LIMINAR CONCEDIDA PELO STF –

(**) ADIN Nº 2011-1

§ 1º Revogado pelo art. 5º da Emenda Constitu-
cional nº 8 de 20 de maio de 1999

 Revogado pelo art. 5º da Emenda Constitu-
. - EFICÁCIA 

SUSPENSA POR MEIO DE LIMINAR CONCEDIDA 
PELO STF – ADIN Nº 2011-1

(**) Parágrafo único - (renumerado) conforme art. 
5º da Emenda Constitucional nº 8, de 20 de maio de 
1999
5º da Emenda Constitucional nº 8, de 20 de maio de 

 - EFICÁCIA SUSPENSA POR MEIO DE LIMINAR 
CONCEDIDA PELO STF – ADIN Nº 2011-1

§ 3º Revogado pelo art. 5º da Emenda Constitu-
cional nº 8 de 20 de maio de 1999

 Revogado pelo art. 5º da Emenda Constitu-
. - EFICÁCIA 

SUSPENSA POR MEIO DE LIMINAR CONCEDIDA 
PELO STF – ADIN Nº 2011-1 - ADIN Nº 813-7-

(**) Artigo 63 - Um quinto dos lugares dos Tribunais de 
Justiça e de Justiça Militar será composto de advogados e de 
membros do Ministério Público, de notório saber jurídico e 
reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional ou na carreira, indicados em lista sêxtupla, pela 
Seção Estadual da Ordem dos Advogados do Brasil ou pelo 
Ministério Público, conforme a classe a que pertencer o car-
go a ser provido.
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Parágrafo único - Dentre os nomes indicados, o Órgão 
Especial do Tribunal de Justiça formará lista tríplice, enca-
minhando-a ao Governador do Estado que, nos vinte dias 
subsequentes, escolherá um de seus integrantes para o cargo 
e o nomeará, depois de aprovada a escolha pela maioria ab-
soluta da Assembleia Legislativa.

(**) Redação dada pelo art. 1º da Emenda Constitu-
cional nº 25, de 13 de maio de 2008.

Artigo 64 - As decisões administrativas dos Tribunais de 
segundo grau serão motivadas e tomadas em sessão pública, 
sendo as de caráter disciplinar tomadas por voto da maioria 
absoluta dos membros do Tribunal de Justiça, ou de seu Ór-
gão Especial, salvo nos casos de remoção, disponibilidade e 
aposentadoria de magistrado, por interesse público, que de-
penderão de voto de dois terços, assegurada ampla defesa.

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 
14 de fevereiro de 2006 

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 

Artigo 65 - Aos órgãos do Poder Judiciário do Estado 
competem a administração e uso dos imóveis e instalações 
forenses, podendo ser autorizada parte desse uso a órgãos 
diversos, no interesse do serviço judiciário, como dispuser o 
Tribunal de Justiça, asseguradas salas privativas, condignas e 
permanentes aos advogados e membros do Ministério Públi-
co e da Defensoria Pública, sob a administração das respec-
tivas entidades.

Artigo 66 - Os processos cíveis já findos em que houver 
acordo ou satisfação total da pretensão não constarão das 
certidões expedidas pelos Cartórios dos Distribuidores, salvo 
se houver autorização da autoridade judicial competente.

Parágrafo único - As certidões relativas aos atos de que 
cuida este artigo serão expedidas com isenção de custos e 
emolumentos, quando se trate de interessado que declare 
insuficiência de recursos.

Artigo 67 - As comarcas do Estado serão classificadas 
em entrâncias, nos termos da Lei de Organização Judiciária.

Artigo 68 - O ingresso na atividade notarial e registral, 
tanto de titular como de preposto, depende de concurso 
público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer 
serventia fique vaga sem abertura de concurso por mais de 
seis meses.

Parágrafo único - Compete ao Poder Judiciário a rea-
lização do concurso de que trata este artigo, observadas as 
normas da legislação estadual vigente.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ARTS. 111 A 116)

Artigo 111 – A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse 
público e eficiência.

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 
14 de fevereiro de 2006 

Artigo 111-A – É vedada a nomeação de pessoas que se 
enquadram nas condições de inelegibilidade nos termos da 
legislação federal para os cargos de Secretário de Estado, Se-
cretário-Adjunto, Procurador Geral de Justiça, Procurador 
Geral do Estado, Defensor Público Geral, Superintendentes 
e Diretores de órgãos da administração pública indireta, fun-
dacional, de agências reguladoras e autarquias, Delegado 
Geral de Polícia, Reitores das universidades públicas esta-
duais e ainda para todos os cargos de livre provimento dos 
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado.

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 
21 de março de 2012 

Artigo 112 - As leis e atos administrativos externos deve-
rão ser publicados no órgão oficial do Estado, para que pro-
duzam os seus efeitos regulares. A publicação dos atos não 
normativos poderá ser resumida.

Artigo 113 - A lei deverá fixar prazos para a prática dos 
atos administrativos e estabelecer recursos adequados a sua 
revisão, indicando seus efeitos e forma de processamento.

Artigo 114 - A administração é obrigada a fornecer a 
qualquer cidadão, para a defesa de seus direitos e esclareci-
mentos de situações de seu interesse pessoal, no prazo máxi-
mo de dez dias úteis, certidão de atos, contratos, decisões ou 
pareceres, sob pena de responsabilidade da autoridade ou 
servidor que negar ou retardar a sua expedição. No mesmo 
prazo deverá atender às requisições judiciais, se outro não 
for fixado pela autoridade judiciária.

Artigo 115 - Para a organização da administração pú-
blica direta e indireta, inclusive as fundações instituídas ou 
mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, é obrigatório 
o cumprimento das seguintes normas:

I – os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis 
aos brasileiros que preenchem os requisitos estabeleci-
dos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;

(**) Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 
14 de fevereiro de 2006 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia, em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em co-
missões, declarado em lei, de livre nomeação e exoneração;
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LEI FEDERAL Nº 4.320, DE 17/03/64 (NOR-
MAS GERAIS DE DIREITO FINANCEIRO PARA 
ELABORAÇÃO E CONTROLE DOS ORÇA-
MENTOS E BALANÇOS DA UNIÃO, ESTADOS 
E MUNICÍPIOS).

“Prezado Candidato, o tópico acima foi abordado na íntegra na 
matéria de Contabilidade Pública”

LEI FEDERAL Nº 8.666, DE 21/06/93 E ALTE-
RAÇÕES (LICITAÇÕES E CONTRATOS DA AD-
MINISTRAÇÃO PÚBLICA).

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 – LICITAÇÕES

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administra-
ção Pública e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congres-
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: [...]

A Lei nº 8.666/1993 é bastante ampla e dedica 
espaço a duas temáticas centrais: licitações e 
contratos administrativos. Em muitos concur-
sos públicos é cobrado apenas o conteúdo de 
licitações, enquanto que em outros é cobrado 
tanto o conteúdo de contratos administrativos 
quanto o de licitações. Se no seu concurso a 
Lei nº 8.666/1993 for cobrada na íntegra, am-
bos conteúdos poderão incidir em questões da 
prova.

#FicaDica

Conceito

Licitação é o processo pelo qual a Administração Públi-
ca contrata serviços e adquire bens dos particulares, evi-
tando-se que a escolha dos contratados seja fraudulenta e 
prejudicial ao Estado em favor dos interesses particulares 
do governante.

Segundo Carvalho Filho1, “não poderia a lei deixar ao ex-
clusivo critério do administrador a escolha das pessoas a se-
rem contratadas, porque, fácil é prever, essa liberdade daria 
margem a escolhas impróprias, ou mesmo a concertos escu-
sos entre alguns administradores públicos inescrupulosos e 
particulares, com o que prejudicada, em última análise, seria 
a Administração Pública, gestora dos interesses públicos”.

Deste modo, Carvalho Filho2 conceitua licitação como “o 
procedimento administrativo vinculado por meio do qual os 
entes da Administração Pública e aqueles por ela controla-
dos selecionam a melhor proposta entre as oferecidas pelos 
vários interessados, com dois objetivos – a celebração de 
contrato, ou a obtenção do melhor trabalho técnico, artístico 
ou científico”.

Destaca-se a natureza de procedimento administrati-
vo, pois apesar da Lei nº 8.666/93 se referir à licitação como 
ato administrativo, não se detecta verdadeiramente ato, que 
é um elemento formal que indica uma intenção de agir da 
administração, mas sim um procedimento, diante do cum-
primento de etapas previstas em lei para que se atinja uma 
meta ou um objetivo.

Logo, a licitação é um procedimento administrativo que 
tem por finalidade evitar práticas fraudulentas na Adminis-
tração Pública, garantindo a contratação do serviço ou pro-
duto que melhor atenda às expectativas de custo-benefício 
para o aparato público.

Objeto 

O objeto da licitação é a aquisição de bens e serviços 
pela Administração Pública, bem como a alienação do pa-
trimônio dela, conforme a melhor proposta que atenda aos 
interesses públicos. Toda licitação que é aberta volta-se es-
pecificamente para isto, permitindo que a Administração 
desempenhe suas atividades uma vez que dispõe dos bens e 
serviços necessários para tanto. 

Finalidade/Objetivos

1) Garantir a competição entre os interessados: todos os 
concorrentes devem ter igualdade de condições quan-
to à possibilidade de contratar com o Poder Público. 
Trata-se de via de mão dupla, pois se de um lado os 
concorrentes terão a garantia de imparcialidade no 
processo licitatório, de outro lado a Administração 
conseguirá atrair um contrato mais vantajoso.

2) Alcançar a melhor proposta para o interesse público: 
a finalidade da licitação deve ser sempre atender o in-
teresse público. Afinal, os agentes públicos são meros 
representantes do Estado e jamais devem agir em prol 
de seus interesses particulares (princípio da impes-
soalidade), sendo dever a preservação e proteção dos 
interesses públicos. Com efeito, é dever do condutor 

1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito admi-
nistrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
2  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito admi-
nistrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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da licitação buscar a proposta mais vantajosa, garan-
tindo a igualdade de condições entre os concorrentes, 
respeitando todos os demais princípios resguardados 
pela constituição.

3) Servir de ferramenta de direito econômico: a licitação é 
uma ferramenta que pode ser empregada para a inter-
venção estatal na economia, promovendo o desenvol-
vimento e a tecnologia nacionais (tanto é verdade que 
empresas nacionais poderão vencer a licitação mesmo 
que ofereçam preço até 25% mais caro que empresas 
estrangeiras).

Competência legislativa

A União tem competência privativa para legislar sobre 
normas gerais licitatórias, conforme previsto no texto cons-
titucional: “Art. 22. Compete privativamente à União legislar 
sobre: [...] XXVII - normas gerais de licitação e contratação, 
em todas as modalidades, para as administrações públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distri-
to Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, 
e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, 
nos termos do art. 173, § 1°, III”. Por normas gerais de lici-
tação e contratação, entendam-se aquelas com capacidade 
de criar, alterar ou extinguir modalidades, tipos e princípios 
licitatórios.

Não significa que os Estados e municípios não possam 
legislar sobre licitações, apenas não podem se imiscuir nas 
normas gerais. Os Estados e municípios podem regulamen-
tar questões instrumentais e de interesse local, mas não se 
trata de competência concorrente. Por isso mesmo, não po-
dem ampliar os casos de dispensa e inexigibilidade, alterar os 
limites de valor para cada modalidade de licitação ou reduzir 
os prazos de publicidade e dos recursos.

Destinatários

Além do próprio Poder Público, também são destinatá-
rios os licitantes interessados em contratar com o Poder Pú-
blico e qualquer pessoa interessada em saber sobre os proce-
dimentos públicos de licitação.

Uma vez que o texto constitucional prevê a obrigatorie-
dade da licitação (artigo 37, XXVII, CF), estão obrigados a 
licitar todos os entes estatais, incluindo-se a administração 
direta (e o conjunto de órgãos que a compõem no âmbito do 
Executivo) e a administração indireta, além do Legislativo e 
do Judiciário, bem como os órgãos independentes (Tribunais 
de Contas, Defensoria Pública e Ministério Público) e os en-
tes sociais autônomos (paraestatais). 

Os particulares do terceiro setor que celebram com o 
Estado contratos de convênio são obrigados a licitar para 
gastar as verbas públicas recebidas, prestando contas nos 
termos da Instrução Normativa nº 01 da Secretaria do Te-
souro Nacional. 

FIQUE ATENTO!
As empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista desempenham operações pecu-
liares de nítido caráter econômico, que estão 
vinculadas aos próprios objetivos da entidade, 
ou seja, são suas atividades-fi m. Ex.: Caixa Eco-
nômica Federal estabelece relações bancárias, 
Correios ofertam serviços de postagem. Tais 
operações com caráter econômico relaciona-
das à atividade-fi m da sociedade de economia 
mista ou da empresa pública não se sujeitam 
às regras de licitação, sendo tratadas conforme 
as regras comerciais comuns. As regras licita-
tórias apenas incidem quanto às atividades-
-meio.

Princípios

Entre outros, os princípios básicos que regem a licita-
ção são: legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, 
publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instru-
mento convocatório e julgamento objetivo.

“- Legalidade: só é possível fazer o que está previsto na 
Lei;

- Impessoalidade: o interesse da Administração prevale-
ce acima dos interesses pessoais;

- Moralidade: as regras morais vigentes devem ser obe-
decidas em conjunto com as leis em vigor;

- Igualdade: todos são iguais perante a lei e não pode ha-
ver discriminação nem beneficiamento entre os parti-
cipantes da licitação;

- Publicidade: a licitação não pode ser sigilosa e as deci-
sões tomadas durante a licitação devem ser públicas, 
garantida a transparência do processo licitatório;

- Probidade administrativa: a licitação deve ser pro-
cessada por pessoas que tenham honestidade;

- Vinculação ao instrumento convocatório: o Edital 
é a lei entre quem promove e quem participa da licita-
ção, não podendo ser descumprido;

- Julgamento objetivo: as propostas dos licitantes de-
vem ser julgadas de acordo com o que diz o Edital”3.

Entre os princípios correlatos, Carvalho Filho4 destaca:

- Competitividade: correlato ao princípio da igualdade, 
pelo princípio da competitividade a Administração 
não pode criar regras que comprometam, restrinjam 
ou frustrem o caráter competitivo da licitação;

3  http://www.sebrae.com.br/
4  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito admi-
nistrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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- Indistinção: correlato ao princípio da igualdade, pelo 
princípio da indistinção é vedado criar preferências ou 
distinções relativas à naturalidade, à sede ou ao domi-
cílio dos licitantes;

- Inalterabilidade do edital: correlato aos princípios 
da publicidade e da vinculação ao instrumento convo-
catório, pelo princípio da inalterabilidade do edital a 
Administração está vinculada às regras que foram por 
ela própria divulgadas;

- Sigilo das propostas: correlato aos princípios da pro-
bidade administrativa e da igualdade, pelo princípio 
do sigilo das propostas todas as propostas devem vir 
lacradas e só devem ser abertas em sessão pública de-
vidamente agendada;

- Formalismo procedimental: correlato ao princípio 
da legalidade, pelo princípio do formalismo procedi-
mental as regras do procedimento adotadas para a lici-
tação devem seguir os parâmetros que a lei fixar;

- Vedação à oferta de vantagens: correlato ao princí-
pio do julgamento objetivo, pelo princípio da vedação 
à oferta de vantagens as regras de seleção devem ser 
adstritas aos critérios fixados no edital, não se admi-
tindo a intervenção de fatores adversos;

- Obrigatoriedade das licitações: consagrado no arti-
go 37, XXI, CF, determina que “ressalvados os casos 
especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados me-
diante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à ga-
rantia do cumprimento das obrigações”. Também se 
repete no artigo 2o da Lei nº 8.666/1993.

Conceito: Licitação é o procedimento adminis-
trativo formal utilizado para a contratação de 
serviços ou para a aquisição/venda de bens/
produtos pela Administração Pública, direta ou 
indireta, em todas esferas da federação (União, 
Estados, DF, Municípios).
Objetivo: Proporcionar à Administração Pública 
que adquira e venda bens ou contrate serviços 
da forma menos onerosa e com a maior quali-
dade possível.
Finalidades: Permitir a melhor contratação pos-
sível, selecionando a proposta mais vantajosa; 
possibilitar amplo acesso por parte de qual-
quer interessado para que possa participar da 
disputa pelas contratações; e ser ferramenta de 
direito econômico.

#FicaDica

Legislação seca

Os principais aspectos que podem ser observados nos 
apontamentos teóricos acima são notadamente extraídos da 
Lei nº 8.666/1993 em seu primeiro capítulo, que também dá 
atenção a alguns aspectos procedimentais, que se colaciona 
abaixo com grifos. 

Capítulo I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

Dos Princípios

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações 
e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, in-
clusive de publicidade, compras, alienações e locações no âm-
bito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, além 
dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as au-
tarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as so-
ciedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios.

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, com-
pras, alienações, concessões, permissões e locações da Admi-
nistração Pública, quando contratadas com terceiros, serão 
necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hi-
póteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se con-
trato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Ad-
ministração Pública e particulares, em que haja um acordo 
de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de 
obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do de-
senvolvimento nacional sustentável e será processada e jul-
gada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualda-
de, da publicidade, da probidade administrativa, da vincu-
lação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 
e dos que lhes são correlatos. 

§ 1º É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convoca-
ção, cláusulas ou condições que comprometam, restrin-
jam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos 
casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferên-
cias ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstân-
cia impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e 
no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991;
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II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza 
comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qual-
quer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, 
inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de 
pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamen-
tos de agências internacionais, ressalvado o disposto no 
parágrafo seguinte e no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de 
outubro de 1991.

§ 2º Em igualdade de condições, como critério de de-
sempate, será assegurada preferência, sucessiva-
mente, aos bens e serviços:

I - (Revogado)

II - produzidos no País;

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam 
em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
na legislação.

§ 3º A licitação não será sigilosa, sendo públicos e 
acessíveis ao público os atos de seu procedimento, 
salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a res-
pectiva abertura.

§ 4º (Vetado). 

§ 5º Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida 
margem de preferência para:

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais 
que atendam a normas técnicas brasileiras; e

II - bens e serviços produzidos ou prestados por empre-
sas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para rea-
bilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação.

§ 6º A margem de preferência de que trata o § 5º será 
estabelecida com base em estudos revistos periodica-
mente, em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que 
levem em consideração: 

I - geração de emprego e renda; 

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e 
municipais; 

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados 
no País; 

IV - custo adicional dos produtos e serviços; e 

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados.  

§ 7º Para os produtos manufaturados e serviços nacionais 
resultantes de desenvolvimento e inovação tecnológi-
ca realizados no País, poderá ser estabelecido margem 
de preferência adicional àquela prevista no § 5º. 

§ 8º As margens de preferência por produto, serviço, gru-
po de produtos ou grupo de serviços, a que se referem 
os §§ 5º e 7º, serão definidas pelo Poder Executivo fe-
deral, não podendo a soma delas ultrapassar o mon-
tante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos 
produtos manufaturados e serviços estrangeiros. 

§ 9º As disposições contidas nos §§ 5º e 7º deste artigo 
não se aplicam aos bens e aos serviços cuja capaci-
dade de produção ou prestação no País seja inferior: 

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou 

II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7º do 
art. 23 desta Lei, quando for o caso. 

§ 10.  A margem de preferência a que se refere o § 5º po-
derá ser estendida, total ou parcialmente, aos bens 
e serviços originários dos Estados Partes do Mercado 
Comum do Sul - Mercosul. 

§ 11.  Os editais de licitação para a contratação de bens, 
serviços e obras poderão, mediante prévia justifica-
tiva da autoridade competente, exigir que o contra-
tado promova, em favor de órgão ou entidade inte-
grante da administração pública ou daqueles por ela 
indicados a partir de processo isonômico, medidas 
de compensação comercial, industrial, tecnológica 
ou acesso a condições vantajosas de financiamen-
to, cumulativamente ou não, na forma estabelecida 
pelo Poder Executivo federal. 

§ 12. Nas contratações destinadas à implantação, ma-
nutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de 
tecnologia de informação e comunicação, conside-
rados estratégicos em ato do Poder Executivo fede-
ral, a licitação poderá ser restrita a bens e serviços 
com tecnologia desenvolvida no País e produzidos 
de acordo com o processo produtivo básico de que 
trata a Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001. 

§ 13.  Será divulgada na internet, a cada exercício fi-
nanceiro, a relação de empresas favorecidas em de-
corrência do disposto nos §§ 5º, 7º, 10, 11 e 12 deste 
artigo, com indicação do volume de recursos destina-
dos a cada uma delas. 

§ 14.  As preferências definidas neste artigo e nas demais 
normas de licitação e contratos devem privilegiar o 
tratamento diferenciado e favorecido às microem-
presas e empresas de pequeno porte na forma da lei.

§ 15.  As preferências dispostas neste artigo prevalecem 
sobre as demais preferências previstas na legislação 
quando estas forem aplicadas sobre produtos ou 
serviços estrangeiros.

Art. 4º Todos quantos participem de licitação promovi-
da pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 1º têm 
direito público subjetivo à fiel observância do pertinente 
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PATRIMÔNIO: CONCEITO, BENS, DIREITOS 
E OBRIGAÇÕES, PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
CONTA: DETERMINAÇÃO DOS DÉBITOS E 
DOS CRÉDITOS, CONTAS CORRENTES.

Patrimônio

O Patrimônio é um conjunto de Bens, Direitos e Obriga-
ções de uma pessoa ou empresa, avaliado em moeda.

COMPONENTES DO PATRIMÔNIO

Assim, imaginamos o Patrimônio da seguinte maneira:

Patrimônio

 

Bens 

Direitos 

Obrigações 

Patrimônio 
Líquido 

 
Bens: tudo o que uma empresa possui para seu uso, tro-

ca, venda; desde que estejam relacionados com sua atividade 
econômica.

Os Bens podem ser classificados como:

Bens materiais: Que possuem corpo, matéria.

a) Bens móveis: aqueles que podem ser removidos de lu-
gar, sem que altere sua estrutura ou característica. Ex. 
Carro, mesa, computador, mercadorias, etc.

b) Bens imóveis: os que não podem ser deslocados. Ex. 
Casas, edifícios, etc.

Bens imateriais: Aqueles que não possuem corpo, não 
têm matéria. Ex. Direitos autorais, marcas, patentes, etc.

Os animais são considerados Bens semoventes 
e se enquadram no grupo dos Bens móveis.
Bens imateriais, só existem no papel.

#FicaDica

Direitos: todos os valores que a empresa tem a receber, 
por um determinado motivo, estão em poder de terceiros. 

Esses Direitos geralmente aparecem com a denominação 
dos elementos, seguidos da expressão a receber: Duplicatas a 
receber, promissórias a receber, aluguéis a receber, etc.

Obrigações: todos os valores que a empresa tem a pagar 
para pagamento a terceiros.

Essas Obrigações geralmente aparecem com a 
denominação dos elementos, seguidos da ex-
pressão a pagar ou a recolher.

#FicaDica

Patrimônio Líquido: Também chamado por alguns pro-
fissionais da área de Contabilidade de “a verdadeira riqueza 
da empresa”, é a diferença entre o valor do Ativo e do Passivo. 
Depois de realizar esse cálculo, para efeito de encerramento 
definitivo das atividades, seu saldo seria o que o que teriam 
disponíveis para recebimentos (caso positivo) sócios, acio-
nistas, investidores, etc. No entanto, é uma Obrigação devida 
aos investidores.

Aspectos Qualitativos e Quantitativos do Patrimônio

O Patrimônio é composto por Bens, Direitos e Obriga-
ções. Porém, apenas com essas informações não é possível 
avaliar o tamanho do Patrimônio de uma empresa. Neste 
caso, há necessidade de destacar dois aspectos que a Con-
tabilidade leva em consideração para representar de forma 
adequada os elementos que compõem o Patrimônio: o Qua-
litativo e o Quantitativo.

a) Aspectos Qualitativos: Este aspecto consiste em quali-
ficar os Bens, Direitos e Obrigações. 

Bens:

• Dinheiro

• Veículos

• Máquinas

Direitos:

• Duplicatas a receber

• Promissórias a receber

Obrigações:

• Duplicatas a pagar

• Impostos a recolher

b) Aspectos Quantitativos: Este aspecto consiste em das a 
esses Bens, Direitos e Obrigações seus respectivos valores.

Bens:

• Dinheiro: R$ 50.000,00

• Veículos: R$ 500.000,00

• Máquinas: R$ 800.000,00

Direitos:

• Duplicatas a receber: R$ 30.000,00
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• Promissórias a receber: R$ 20.000,00

Obrigações: 

• Duplicatas a pagar: R$ 80.000,00

• Impostos a recolher: R$ 5.000,00

Equação fundamental do patrimônio

O conceito Balanço Patrimonial é a representação quan-
titativa do patrimônio de uma entidade. Devido o Patrimô-
nio ser o conjunto de Bens, Direitos e Obrigações de uma 
empresa, o balanço recebeu esta denominação.

Grande parte das empresas faz o possível para que o Ativo 
(Bens e Direitos) supere o Passivo (Obrigações), neste caso, 
a representação de seu patrimônio, ou seja, o Balanço Patri-
monial será:

ATIVO  =  PASSIVO + PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(Lado esquerdo (Lado direito)

Porém, em casos que o Passivo superar o Ativo, haverá a 
situação de Patrimônio Líquido Negativo, ou Passivo a Des-
coberto. O Balanço Patrimonial será assim:

ATIVO + PASSIVO A DESCOBERTO = PASSIVO ou

ATIVO = PASSIVO + PASSIVO A DESCOBERTO (PATRI-
MÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO)

Representação gráfi ca do patrimônio

O Patrimônio tem sua representação gráfica no formato de T:

No gráfico temos, de um lado, os Bens e os Direitos; que for-
mam o grupo dos Elementos Positivos e do outro lado, as Obri-
gações, que formam então, o grupo dos Elementos Negativos.

Os Elementos Positivos são chamados de Componentes 
Ativos e seu conjunto forma o Ativo. São os Bens e os Direitos 
da entidade discriminados em moeda. Caixa, Bancos, Imóveis, 
Veículos, Equipamentos, Mercadorias, Contas a Receber são al-
guns dos Bens e Direitos que uma empresa geralmente dispõe.

 Os Elementos Negativos são denominados Componen-
tes Passivos e sua composição forma o Passivo. São as Obri-
gações a pagar, ou seja, os valores que as empresas devem 
a terceiros. Contas a Pagar, Fornecedores, Salários a Pagar, 
Impostos a Pagar são algumas das Obrigações assumidas por 
uma empresa.

Ativo Passivo

Bens Obrigações

Móveis e Utensílios Salários a Pagar

Estoque de Mercadorias Duplicatas a Pagar

Direitos

Duplicatas a Receber

Promissórias a Receber

Situação líquida patrimonial

O total dos Bens (+) o total dos Direitos (–) o total das 
Obrigações é chamado de Situação Líquida Patrimonial. No 
Gráfico Patrimonial, a Situação Líquida Patrimonial é coloca-
da ao lado direito. Ela será somada ou subtraída das Obriga-
ções, de modo a igualar o Passivo com o Ativo.

Conforme for estruturando nosso gráfico, receberá o 
nome de Patrimônio Líquido, que são as Obrigações com os 
sócios: capital, reservas, resultados.

ATIVO PASSIVO

Bens Obrigações

Caixa 
40.000

Duplicatas a pagar
65.000

Móveis
80.000

Salários a pagar
10.000

Estoque de mercadorias
30.000

Impostos a pagar 
60.000

Direitos (+) Situação Líquida
55.000

Duplicatas a receber
20.000

Promissórias a receber
20.000

Total           190.000 Total            190.000

Situações Líquidas Possíveis:

Positiva – Ativa - Superavitária: Ativo > Passivo

Negativa – Passiva – Deficitária – Passivo a Descoberto: 
Ativo < Passivo

Nula: Ativo = Passivo

Agora que nossa representação gráfica já está estruturada 
com a Situação Líquida Patrimonial, passaremos a chamá-la 
de Balanço Patrimonial.

a) 
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a) Ativo < Passivo:

BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO PASSIVO

Bens                                                 110,00 Obrigações                                       430,00
Direitos                                            120,00
Total                             230,00 Total                              430,00

A Situação Líquida Patrimonial é de R$ 200,00. Deverá ser colocada ao lado do Passivo e subtraída ao valor das Obrigações. 
Temos uma Situação Líquida Patrimonial Negativa.

BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO PASSIVO

Bens                                                 110,00 Obrigações                                       430,00
Direitos                                            120,00 (-) Situação Líquida Patrimonial     200,00
Total                             430,00 Total                                           430,00

a) Ativo = Passivo:

BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO PASSIVO

Bens                                                 210,00 Obrigações                                       370,00
Direitos                                            160,00
Total                             370,00 Total                               370,00

Neste caso, não há lucro ou prejuízo a ser registrado, pois a Situação Patrimonial Líquida é Nula

a) Ativo > Passivo:

BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO PASSIVO

Bens                                                 300,00 Obrigações                                       130,00
Direitos                                            90,00
Total                            390,00 Total                              130,00

A Situação Líquida Patrimonial é de R$ 260,00. Deverá ser colocada ao lado do Passivo e adicionada ao valor das Obrigações. 
Temos uma Situação Líquida Patrimonial Positiva.

BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO PASSIVO

Bens                                                 300,00 Obrigações                                       130,00
Direitos                                            90,00 (+) Situação Líquida Patrimonial        260,00

Total                                                390,00 Total                                                390,00

a) Atos Administrativos: São ações praticadas pela empresa que não causam variação ou alteração em seu Patrimônio, ou 
seja, não há necessidade de registro na Contabilidade. Ex. Fianças, orçamentos, assinaturas em contratos de seguros, etc.

b) Fatos Contábeis: Práticas realizadas pela empresa que provocam variação na dinâmica patrimonial. Nem sempre modi-
ficam a Situação Líquida Patrimonial, pois resultam apenas na troca entre as espécies dos elementos patrimoniais. Mas 
podem ocasionar alterações aumentativas ou diminutivas que modificam o Patrimônio Líquido. São três, os tipos de 
fatos administrativos:

• Fatos permutativos ou compensativos: Não alteram a Situação Líquida Patrimonial, mas transitam valores entre as contas.
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Recebimento de uma duplicata no valor de R$ 2.500,00.

Caixa                                      (conta do Ativo)

a Duplicatas a receber     (conta do Ativo)     R$ 2.500,00

O ativo é aumentado e diminuído ao mesmo tempo, não 
alterando a Situação Líquida Patrimonial.

Compra de um imóvel a prazo, no valor de R$ 200.000,00.

Imóveis                       (conta do Ativo)

a Títulos a Pagar      (conta do Passivo)       R$ 200.000,00

O Ativo e o Passivo foram aumentados igualmente em R$ 
200.000,00. Não há variação do Patrimônio Líquido.

Pagamento de uma dívida no valor de R$ 80.000,00.

Títulos a Pagar         (conta do Passivo)
a Caixa                      (conta do Ativo)              R$ 80.000,00

O Passivo foi diminuído na mesma proporção do Ativo, 
não havendo alteração na Situação Líquida Patrimonial.

• Fatos modificativos: Aumentam ou diminuem a Si-
tuação Líquida Patrimonial.

Recebimento de receita de juros, no valor de R$ 250,00.

Caixa                        (aumento do Passivo)

a Juros ativos        (aumento da Situação 
                                    Líquida Patrimonial)            R$ 250,00

Este Fato modificativo é Aumentativo, pois aumentou a 
Situação Líquida Patrimonial.

• Fatos mistos ou compostos: Em apenas uma opera-
ção, ocorrem um fato permutativo e outro fato modificativo.

Pagamento de uma duplicata com juros, após o venci-
mento.

Diversos                                                   

a Caixa                                               (diminuição do Ativo)

de Duplicatas a receber              (diminuição do Passivo)

de Juros Passivos                           (inuição da Situação 
                                                               Líquida Patrimonial)

O pagamento da duplicata é um fato contábil permuta-
tivo (Duplicatas a Pagar a Caixa), pois diminui o Ativo e o 
Passivo ao mesmo tempo. Mas, o pagamento dos juros ocor-
ridos na mesma operação (Juros passivos a Caixa) diminui 
a Situação Liquida Patrimonial (pelo aumento da despesa). 
Portanto, é um fato contábil misto diminutivo.

Pagamento de uma duplicata com desconto (antes do 
vencimento).

Duplicatas a Pagar                        (diminuição do Passivo)

a Diversos                                        (diminuição do Passivo)

a Caixa                                                (diminuição do Ativo)

a Descontos obtidos                     (aumento da Situação 
                                                               Líquida Patrimonial)

O pagamento da duplicata é um fato administrativo 
permutativo (Duplicatas a Pagar a Caixa), pois houve dimi-
nuição do Ativo e do Passivo simultaneamente. O desconto 
obtido aumentou a Situação Líquida Patrimonial (devido 
aumento das receitas). Neste caso, é um fato contábil misto 
aumentativo.

Contas

As transações de uma empresa são registradas nos livros 
através de contas. As contas são utilizadas separadamente 
para representar cada tipo de elemento do Ativo, Passivo, Pa-
trimônio Líquido, etc.

Exemplos:

• Todas as transações que envolvem movimentação de 
dinheiro são registradas na conta Caixa;

• O valor que os proprietários investem na empresa é re-
presentado pela conta Capital;

• As obrigações da empresa decorrentes de emprésti-
mos poderão ser registradas na conta Empréstimos 
bancários;

• As despesas com pessoal serão registradas na conta 
Despesas de salários;

• As vendas de mercadorias serão registradas na conta 
Receita de vendas, ou simplesmente Vendas.

Dessa forma, conta é o termo que representa um conjun-
to de elementos iguais ou semelhantes.

Tipos de Contas

As contas são indispensáveis para que se possa efetuar os 
lançamentos e são classificadas em dois tipos:

Contas patrimoniais: Como o próprio nome indica, são as 
contas destinadas a representar o patrimônio da empresa, isto 
é, o conjunto de bens, direitos, obrigações e patrimônio líqui-
do; e são reunidas em dois grandes grupos: Ativo e Passivo.

Contas de resultado: São as contas destinadas ao registro 
das despesas e receitas realizadas pela empresa durante um 
período e são também renidas em dois grandes grupos: Re-
ceitas e Despesas.

Plano de Contas
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NORMAS BRASILEIRAS PARA O EXERCÍCIO 
DA AUDITORIA INTERNA: INDEPENDÊN-
CIA, COMPETÊNCIA PROFISSIONAL, ÂM-
BITO DO TRABALHO, EXECUÇÃO DO TRA-
BALHO E ADMINISTRAÇÃO DO ÓRGÃO DE 
AUDITORIA INTERNA

REVOGADA PELA NBC PG 100, PUBLICADA NO DOU DE 
25/3/2014, SEÇÃO 1.

A Resolução CFC n.º 1.329/11 alterou a sigla e a numera-
ção desta Norma de NBC P 3 para NBC PI 01.

RESOLUÇÃO CFC N.º 781/95

Aprova NBC PI 01 – Normas Profi ssionais do Auditor 
Interno.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exer-
cício de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o que a Resolução CFC n.º 780/95, de 
24 de março de 1995, aprovou a NBC T 12 – Da Auditoria In-
terna;

CONSIDERANDO a estrutura das Normas Brasileiras de 
Contabilidade, prevista na Resolução CFC n.º 751/93, de 29 
de dezembro de 1993;

CONSIDERANDO os resultados dos estudos e dos debates 
promovidos pelo Grupo de Estudo, instituído pela Portaria 
CFC n.º 2/95,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a NBC PI 01 – Normas Profissionais do 
Auditor Interno.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua as-
sinatura.

Brasília, 24 de março de 1995.

Contador JOSÉ MARIA MARTINS MENDES

Presidente

Ata CFC n° 739

Proc. CFC n° 174/93.

NBC PI 01 – NORMAS PROFISSIONAIS DO AUDITOR 
INTERNO

3.1 – COMPETÊNCIA TÉCNICO-PROFISSIONAL

3.1.1 – O Contador, na função de auditor interno, deve 
manter o seu nível de competência profissional pelo conhe-
cimento atualizado das Normas Brasileiras de Contabilidade, 
das técnicas contábeis, especialmente na área de auditoria, 
da legislação inerente à profissão, dos conceitos e técnicas 
administrativas e da legislação aplicável à Entidade.

3.2 – AUTONOMIA PROFISSIONAL

3.2.1 – O auditor interno, não obstante sua posição fun-
cional, deve preservar sua autonomia profissional.

3.3 – RESPONSABILIDADE DO AUDITOR INTERNO NA 
EXECUÇÃO DOS TRABALHOS

3.3.1 – O auditor interno deve ter o máximo de cuidado, 
imparcialidade e zelo na realização dos trabalhos e na expo-
sição das conclusões.

3.3.2 – A amplitude do trabalho do auditor interno e sua 
responsabilidade estão limitadas à sua área de atuação.

3.3.3 – A utilização da equipe técnica supõe razoável se-
gurança de que o trabalho venha a ser executado por pessoas 
com capacitação profissional e treinamento, requeridas nas 
circunstâncias.

3.3.4 – Cabe também ao auditor interno, quando solici-
tado, prestar assessoria ao Conselho Fiscal ou órgãos equi-
valentes.

3.4 – RELACIONAMENTO COM PROFISSIONAIS DE 
OUTRAS ÁREAS

3.4.1 – O auditor interno pode realizar trabalhos de forma 
compartilhada com profissionais de outras áreas, situação 
em que a equipe fará a divisão de tarefas, segundo a habilita-
ção técnica e legal dos seus participantes.

3.5 – SIGILO

3.5.1 – O auditor interno deve respeitar o sigilo relativa-
mente às informações obtidas durante o seu trabalho, não as 
divulgando para terceiros, sob nenhuma circunstância, sem 
autorização expressa da Entidade em que atua.

3.5.2 – O dever de manter o sigilo continua depois de ter-
minado o vínculo empregatício ou contratual.

3.6 – COOPERAÇÃO COM O AUDITOR INDEPENDENTE

3.6.1 – O auditor interno, quando previamente estabe-
lecido com a administração da entidade em que atua, e no 
âmbito de planejamento conjunto do trabalho a realizar, deve 
apresentar os seus papéis de trabalho ao auditor independen-
te e entregar-lhe cópias, quando este entender necessário.
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RESOLUÇÃO CFC N.º 780/95

Esta Resolução foi revogada pela Resolução 
2003/000986 NBC T1 01 Auditoria Interna D.O.U. de 
28/11/2003

Aprova a NBC T 12 – Da Auditoria Interna.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exer-
cício de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o que dispõe a Resolução CFC n.º 
751/93, de 29 de dezembro de 1993;

CONSIDERANDO o estudo desenvolvido pelo Grupo de 
Estudo instituído pela Portaria CFC n.º 2/95, sob a coordena-
ção do Contador Ynel Alves de Camargo, tendo como partici-
pantes os Contadores Antônio Luiz Sarno, George Sebastião 
Guerra Leone e Luiz Francisco Serra;

CONSIDERANDO a importância da elaboração de normas 
reguladoras para o campo do exercício profissional contábil,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a Norma Brasileira de Contabilidade, as-
sim discriminada: NBC T 12 – Da Auditoria Interna.

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua as-
sinatura.

Brasília, 24 de março de 1995.

Contador JOSÉ MARIA MARTINS MENDES

Presidente

Ata CFC n° 739

Proc. CFC n° 174/93

NBC T 12 – DA AUDITORIA INTERNA

12.1 – CONCEITUAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1.1 – CONCEITUAÇÃO E OBJETIVOS DA AUDITO-
RIA INTERNA

12.1.1.1 – A auditoria interna constitui o conjunto de pro-
cedimentos técnicos que tem por objetivo examinar a inte-
gridade, adequação e eficácia dos controles internos e das 
informações físicas, contábeis, financeiras e operacionais da 
entidade.

12.1.1.2 – A auditoria interna é de competência exclusiva 
de contador, registrado em Conselho Regional de Contabili-
dade, nesta norma denominado auditor interno.

12.1.2 – PROCEDIMENTOS DA AUDITORIA INTERNA

12.1.2.1 – Os procedimentos de auditoria interna são os 
exames, incluindo testes de observância e testes substanti-
vos, que permitem ao auditor interno obter provas suficien-
tes para fundamentar suas conclusões e recomendações.

12.1.2.2 – Os testes de observância visam a obtenção de 
uma razoável segurança de que os controles internos estabe-
lecidos pela administração estão em efetivo funcionamento, 
inclusive quanto ao seu cumprimento pelos funcionários da 
entidade.

12.1.2.3 – Os testes substantivos visam à obtenção de evi-
dência quanto à suficiência, exatidão e validade dos dados 
produzidos pelos sistemas de informações da entidade.

12.1.2.4 – As informações que fundamentam os resulta-
dos da auditoria interna são denominadas de “evidências”, 
que devem ser suficientes, fidedignas, relevantes e úteis, de 
modo a fornecerem base sólida para as conclusões e as reco-
mendações.

12.1.3 – PAPÉIS DE TRABALHO

12.1.3.1 – Os papéis de trabalho são o conjunto de documen-
tos e apontamentos com informações e provas coligidas pelo 
auditor interno, que consubstanciam o trabalho executado.

12.1.4 – FRAUDE E ERRO

12.1.4.1 – O termo “fraude” aplica-se a atos voluntários de 
omissão e manipulação de transações e operações, adulte-
ração de documentos, registros, relatórios e demonstrações 
contábeis, tanto em termos físicos quanto monetários.

12.1.4.2 – O termo “erro” aplica-se a atos involuntários de 
omissão, desatenção, desconhecimento ou má interpretação 
de fatos, na elaboração de registros e demonstrações contá-
beis, bem como de transações e operações da entidade, tanto 
em termos físicos quanto monetários.

12.1.4.3 – O auditor interno deve assessorar a adminis-
tração no trabalho de prevenção de erros e fraudes, obrigan-
do-se a informá-la, de maneira reservada, sobre quaisquer 
indícios ou confirmações de erros ou fraudes, detectados no 
decorrer de seu trabalho.

12.2 – NORMAS DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS

12.2.1 – PLANEJAMENTO DA AUDITORIA INTERNA

12.2.1.1 – O planejamento do trabalho da auditoria inter-
na compreende os exames preliminares da entidade, para 
definir a amplitude do trabalho a ser realizado, de acordo 
com as diretivas estabelecidas pela administração.

12.2.1.2 – O planejamento deve considerar todos os fato-
res relevantes na execução dos trabalhos, especialmente os 
seguintes:

a) o conhecimento detalhado dos sistemas contábil e de con-
troles internos da entidade e seu grau de confiabilidade;

b) a natureza, oportunidade e extensão dos procedimen-
tos de auditoria interna a serem aplicados;
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c) a existência de entidades associadas, filiais e partes 
relacionadas que estejam no âmbito dos exames da 
auditoria interna;

d) o uso do trabalho de especialistas e outros auditores;

e) os ciclos operacionais da entidade, relacionados com 
o volume de transações e operações;

f) o conhecimento das atividades operacionais da entida-
de, como suporte para a análise eficaz dos procedimen-
tos e sistemas de Contabilidade de Custos que estão 
sendo aplicados, para acompanhar e controlar o uso e 
o consumo de recursos, visando verificar a existência 
de desvios em relação às rotinas preestabelecidas;

g) o conhecimento da execução orçamentária, tanto 
operacional como de investimentos, no sentido de 
verificar a exatidão de apropriação dos valores, se os 
desvios estão sendo controlados e se as conseqüentes 
ações corretivas estão sendo aplicadas.

12.2.1.3 – O auditor interno deve documentar seu pla-
nejamento e preparar, por escrito, o programa de trabalho, 
detalhando o que for necessário à compreensão dos proce-
dimentos que serão aplicados, em termos de natureza, opor-
tunidade e extensão.

12.2.1.4 – Os programas de trabalho, estruturados de for-
ma a servir como guia e meio de controle, devem ser revisa-
dos e/ou atualizados quando necessário.

12.2.2 – APLICAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE AU-
DITORIA INTERNA

12.2.2.1 – O auditor interno deve obter, analisar, interpre-
tar e documentar as informações físicas, contábeis, finan-
ceiras e operacionais para dar suporte aos resultados de seu 
trabalho.

12.2.2.2 – O processo de avaliação das informações con-
tábeis compreende:

a) a obtenção de informações sobre todos os assuntos 
relacionados com os objetivos e o alcance da audi-
toria interna. As informações devem ser suficientes, 
adequadas, relevantes e úteis no fornecimento de evi-
dências às conclusões e recomendações da auditoria 
interna:

1. a informação sufi ciente é factual e convincente, de tal for-
ma que uma pessoa prudente e informada possa enten-
dê-la da mesma forma que o auditor interno;

2. a informação adequada é aquela que, sendo confi ável, 
propicia a melhor evidência alcançável através do uso 
apropriado das técnicas de auditoria interna;

3. a informação relevante é a que dá suporte às conclusões 
e recomendações da auditoria interna;

4. a informação útil é a que auxilia a entidade a atingir suas 
metas.

b) a aplicação dos procedimentos de auditoria interna, 
incluindo os testes e as técnicas de amostragem, onde 
praticável, deve ser definida antecipadamente e am-
pliada ou alterada se as circunstâncias assim o exigirem.

12.2.2.3 – O processo deve ser supervisionado para alcan-
çar razoável segurança de que o objetivo do trabalho da au-
ditoria interna está sendo atingido.

12.2.2.4 – O auditor interno deve adotar procedimentos 
adequados para assegurar-se que todas as contingências ati-
vas e passivas relevantes, decorrentes de processos judiciais, 
reivindicações e reclamações, bem como de lançamentos de 
tributos e de contribuições em disputa, foram identificadas e 
são do conhecimento da administração da entidade.

12.2.2.5 – O auditor interno deve examinar a observância 
das legislações tributária, trabalhista e societária, bem como 
o cumprimento de normas reguladoras a que estiver sujeita 
a entidade.

12.2.3 – DOCUMENTAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA

12.2.3.1 – O auditor interno deve documentar, através 
de papéis de trabalho, todos os elementos significativos dos 
exames realizados, que evidenciem ter sido a auditoria inter-
na executada de acordo com as normas aplicáveis.

12.2.3.2 – Os papéis de trabalho devem ter abrangência e 
grau de detalhe suficientes para propiciarem a compreensão 
do planejamento, da natureza, da oportunidade e da exten-
são dos procedimentos de auditoria interna aplicados, bem 
como do julgamento exercido e do suporte das conclusões 
alcançadas.

12.2.3.3 – Os papéis de trabalho devem ser elaborados, 
organizados e arquivados de forma sistemática e racional.

12.2.3.4 – Ao  utilizar análises, demonstrações ou quais-
quer outros documentos, o auditor interno deve certificar-se 
de sua exatidão, sempre que integrá-los aos seus papéis de 
trabalho.

12.2.4 – AMOSTRAGEM ESTATÍSTICA

12.2.4.1 – Ao determinar a extensão de um teste de audi-
toria interna ou método de seleção dos itens a serem testa-
dos, o auditor interno pode empregar técnicas de amostra-
gem estatística.

12.2.5 –PROCESSAMENTO ELETRÔNICO DE DADOS –PED

12.2.5.1 – O auditor interno deve dispor de conhecimen-
tos suficientes dos recursos de PED e dos sistemas de proces-
samento da entidade, a fim de avaliá-los e planejar adequa-
damente seu trabalho.

12.2.5.2 – O uso de técnicas de auditoria interna, que de-
mande o emprego de recursos de PED, requer que o auditor 
interno as domine completamente, de forma a implementar 
os próprios procedimentos ou, se for o caso, orientar, super-
visionar e revisar os trabalhos de especialistas.
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12.3 – NORMAS RELATIVAS AO RELATÓRIO DO AU-
DITOR INTERNO

12.3.1 – O relatório é o instrumento técnico pelo qual o 
auditor interno comunica os trabalhos realizados, suas con-
clusões, recomendações e as providências a serem tomadas 
pela administração.

12.3.2 – O relatório deve ser redigido com objetividade e 
imparciabilidade, de forma a expressar claramente os resul-
tados dos trabalhos realizados.

12.3.3 – O relatório do auditor interno é confidencial e 
deve ser apresentado ao superior imediato ou pessoa auto-
rizada que o tenha solicitado.

12.3.4 – O auditor interno deve, no seu relatório, destacar, 
quando for o caso, as áreas não-examinadas, informando os 
motivos pelos quais não as contemplou.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (TRE-BA – Área Administrativa – Contabilidade – 
Superior – CESPE – 2009) Com relação às normas de 
auditoria interna, julgue o item a seguir.

 A auditoria interna deve assessorar a administração da 
entidade no trabalho de prevenção de fraude e erros.

Gabarito: CERTA  - Através de medidas preventivas e corretivas 
nos procedimentos contábeis e de controles internos da entida-
de, a auditoria interna possibilita melhorias na prevenção de 
fraudes e erros.

2.(UNIPAMPA – Auditor – Superior - CESPE – 2009) Jul-
gue a afirmativa como certa ou errada.

 A omissão de informações relevantes para o entendimen-
to das demonstrações financeiras pode ser caracterizada 
como fraude ou erro.

Gabarito: CERTA - Omissões não intencionais são classifi cadas 
como erros; e omissões intencionais são caracterizadas como 
fraudes.

3. (UNIPAMPA – Auditor – Superior - CESPE – 2009) 
Julgue a afirmativa como certa ou errada.

 A identificação de erros e fraudes de responsabilidade ex-
clusiva da entidade de auditoria.

Gabarito: ERRADA - O auditor é responsável para ter a seguran-
ça necessária de que as demonstrações contábeis não apresen-
tem distorções relevantes, em virtude de fraudes ou erros. 

4. (UNIPAMPA – Auditor – Superior - CESPE – 2009) 
Julgue a afirmativa como certa ou errada.

 O auditor pode retirar-se do trabalho quando a entidade não 
tomar as medidas corretivas que ele considera necessárias às 
circunstâncias relacionadas com fraude já identificada.

Gabarito: CERTA - O auditor pode ter seu trabalho comprome-
tido quando sugere medidas corretivas para possíveis situações 
de fraudes e a entidade não se manifesta, nesse caso, o profi s-
sional pode até se retirar do trabalho.

5. (STF – Analista Judiciário – Área Administrativa – 
Contabilidade - Superior – CESPE – 2008) Julgue a 
afirmativa como certa ou errada.

 Sempre que novos fatos recomendarem, o planejamento e 
os programas de trabalho devem ser revisados e atualizados.

Gabarito: CERTA  - O auditor é responsável pela estratégia glo-
bal de auditoria e pelo plano de auditoria, devendo analisar a 
alterar seu formato a todo o momento que julgar necessário no 
curso do trabalho, devido imprevistos ou mudanças nas condi-
ções planejadas.

6. (UNIPAMPA – Auditor – Superior - CESPE – 2009) 
Julgue a afirmativa como certa ou errada.

 Entre os objetivos principais do planejamento da audito-
ria ressalta-se o de assegurar que todas as áreas da enti-
dade auditada, independentemente de sua importância, 
recebam a mesma atenção.

Gabarito: ERRADA - Um planejamento bem realizado permite 
ao auditor dedicar atenção especial às áreas importantes da 
auditoria.

7. (UNIPAMPA – Auditor – Superior - CESPE – 2009) 
Julgue a afirmativa como certa ou errada.

 O planejamento da auditoria deve estar completado antes 
do início dos trabalhos. Entre os aspectos a serem previa-
mente definidos, salientam-se o momento e o período e 
execução de cada atividade, os locais de sua realização e 
os profissionais e auxiliares necessários à consecução das 
tarefas selecionadas.
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CONCEITUAÇÃO, OBJETO E CAMPO DE 
APLICAÇÃO

Revogada a partir de 1º/1/2017 pela NBC TSP ESTRU-
TURA CONCEITUAL, conforme publicação no DOU de 
4/10/2016, Seção 1.

RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.128/08

Aprova a NBC T 16.1 – Conceituação, Objeto e Campo de 
Aplicação.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exer-
cício de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a internacionalização das normas con-
tábeis, que vem levando diversos países ao processo de con-
vergência;

CONSIDERANDO o que dispõe a Portaria nº. 184/08, edi-
tada pelo Ministério da Fazenda, que dispõe sobre as dire-
trizes a serem observadas no setor público quanto aos pro-
cedimentos, práticas, elaboração e divulgação das demons-
trações contábeis, de forma a torná-las convergentes com as 
Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público; 

CONSIDERANDO a criação do Comitê Gestor da Conver-
gência no Brasil, que está desenvolvendo ações para promo-
ver a convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público, às normas internacionais, até 
2012;

RESOLVE: 

Art. 1º Aprovar a NBC T 16.1 – Conceituação, Objeto e 
Campo de Aplicação.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua 
publicação, com adoção de forma facultativa, a partir dessa 
data, e de forma obrigatória para os fatos ocorridos a partir 
de 1º de janeiro de 2010.

Brasília, 21 de novembro de 2008.

Contadora Maria Clara Cavalcante Bugarim

Presidente

Ata CFC nº. 919

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE

NBC T 16 – NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 
APLICADAS AO SETOR PÚBLICO

NBC T 16.1 – CONCEITUAÇÃO, OBJETO E CAMPO DE 
APLICAÇÃO

DISPOSIÇÕES GERAIS

1.  Esta Norma estabelece a conceituação, o objeto e o 
campo de aplicação da Contabilidade Aplicada ao Setor Pú-
blico.

DEFINIÇÕES

2. Para efeito desta Norma, entende-se por:

Campo de Aplicação: espaço de atuação do Profissio-
nal de Contabilidade que demanda estudo, interpretação, 
identificação, mensuração, avaliação, registro, controle e 
evidenciação de fenômenos contábeis, decorrentes de va-
riações patrimoniais em:

(a) entidades do setor público; e

(b) ou de entidades que recebam, guardem, movi-
mentem, gerenciem ou apliquem recursos públicos, na 
execução de suas atividades, no tocante aos aspectos con-
tábeis da prestação de contas.

Entidade do Setor Público: órgãos, fundos e pessoas 
jurídicas de direito público ou que, possuindo persona-
lidade jurídica de direito privado, recebam, guardem, 
movimentem, gerenciem ou apliquem dinheiros, bens e 
valores públicos, na execução de suas atividades. Equipa-
ram-se, para efeito contábil, as pessoas físicas que rece-
bam subvenção, benefício, ou incentivo, fiscal ou credití-
cio, de órgão público. (Redação dada pela Resolução CFC 
nº. 1.268/09)

Instrumentalização do Controle Social: compromisso 
fundado na ética profissional, que pressupõe o exercício 
cotidiano de fornecer informações que sejam compreen-
síveis e úteis aos cidadãos no desempenho de sua sobera-
na atividade de controle do uso de recursos e patrimônio 
público pelos agentes públicos.

Normas e Técnicas Próprias da Contabilidade Aplica-
da ao Setor Público: o conjunto das Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, seus concei-
tos e procedimentos de avaliação e mensuração, registro 
e divulgação de demonstrações contábeis, aplicação de 
técnicas que decorrem da evolução científica da Conta-
bilidade, bem como quaisquer procedimentos técnicos 
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de controle contábil e prestação de contas previstos, que 
propiciem o controle social, além da observância das nor-
mas aplicáveis.

Patrimônio Público: o conjunto de direitos e bens, tangí-
veis ou intangíveis, onerados ou não, adquiridos, formados, 
produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados pelas entida-
des do setor público, que seja portador ou represente um flu-
xo de benefícios, presente ou futuro, inerente à prestação de 
serviços públicos ou à exploração econômica por entidades 
do setor público e suas obrigações.

Projetos e ações de fins ideais: todos os esforços para mo-
vimentar e gerir recursos e patrimônio destinados a resolver 
problemas ou criar condições de promoção social.

Recursos controlados: ativos em que a entidade mesmo 
sem ter o direito de propriedade detém o controle, os riscos 
e os benefícios deles decorrentes. (Incluído pela Resolução 
CFC nº. 1.268/09)

Setor Público: Espaço social de atuação de todas as enti-
dades do setor público.

CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO

3. Contabilidade Aplicada ao Setor Público é o ramo da 
ciência contábil que aplica, no processo gerador de in-
formações, os Princípios de Contabilidade e as normas 
contábeis direcionados ao controle patrimonial de en-
tidades do setor público. (Redação dada pela Resolu-
ção CFC nº. 1.437/13)

4. O objetivo da Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
é fornecer aos usuários informações sobre os resulta-
dos alcançados e os aspectos de natureza orçamentá-
ria, econômica, financeira e física do patrimônio da 
entidade do setor público e suas mutações, em apoio 
ao processo de tomada de decisão; a adequada pres-
tação de contas; e o necessário suporte para a instru-
mentalização do controle social.

5. O objeto da Contabilidade Aplicada ao Setor Público é 
o patrimônio público.

6. A função social da Contabilidade Aplicada ao Setor Pú-
blico deve refletir, sistematicamente, o ciclo da admi-
nistração pública para evidenciar informações neces-
sárias à tomada de decisões, à prestação de contas e à 
instrumentalização do controle social.

CAMPO DE APLICAÇÃO

7. O campo de aplicação da Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público abrange todas as entidades do setor público.

8. As entidades abrangidas pelo campo de aplicação de-
vem observar as normas e as técnicas próprias da Con-
tabilidade Aplicada ao Setor Público, considerando-se 
o seguinte escopo: 

(a) integralmente, as entidades governamentais, os servi-
ços sociais e os conselhos profissionais;

(b) parcialmente, as demais entidades do setor público, 
para garantir procedimentos suficientes de prestação 
de contas e instrumentalização do controle social.

EXERCÍCIO COMENTADO

01. (EMAP – Analista Portuário – Financeira e Audito-
ria Interna – CESPE – 2018) 

A respeito de contabilidade pública e assuntos correlatos, 
julgue o item seguinte.

A contabilidade aplicada ao setor público deve permitir a 
integração dos planos hierarquicamente interligados, a 
comparação das metas programadas com as já realizadas 
e o registro das diferenças relevantes em relatório da ad-
ministração.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

RESPOSTA: Errada

Segue na RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.130/08:A Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público deve permitir a integração dos pla-
nos hierarquicamente interligados, comparando suas metas 
programadas com as realizadas, e evidenciando as diferenças 
relevantes por meio de notas explicativas.

2. ( ABIN – Oficial Técnico de Inteligência – Área 1 – 

Superior – 2018 – CESPE) 

A respeito da estrutura conceitual que fundamenta a elabo-
ração e a divulgação dos relatórios contábeis de propósi-
tos gerais das entidades do setor público (RCPGs), julgue 
o item que se segue.

A estrutura conceitual se aplica não somente aos governos 
federal, estadual, municipal e distrital, mas, também, às 
autarquias e às fundações mantidas pelo poder público, 
aos fundos e consórcios públicos.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

RESPOSTA: Certa

Alcance da estrutura conceitual e das NBCs TSP

 1.8A Esta estrutura conceitual e as demais NBCs TSP aplicam-
-se, obrigatoriamente, às entidades do setor público quanto à 
elaboração e divulgação dos RCPGs. Estão compreendidos no 
conceito de entidades do setor público: os governos nacionais, 
estaduais, distritais e municipais e seus respectivos poderes 
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(abrangidos os tribunais de contas, as defensorias e o Ministério Público), órgãos, secretarias, departamentos, agências, autar-
quias, fundações (instituídas e mantidas pelo poder público), fundos, consórcios públicos e outras repartições públicas congêneres 
das administrações direta e indireta (inclusive as empresas estatais dependentes).

 1.8D As demais entidades não compreendidas no item 1.8A, inclusive as empresas estatais independentes, poderão aplicar esta 
estrutura conceitual e as demais NBCs TSP de maneira facultativa ou por determinação dos respectivos órgãos reguladores, fis-
calizadores e congêneres.”

COMPOSIÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO. ATIVO. PASSIVO. PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

Patrimônio público é o conjunto de direitos e bens, tangíveis ou intangíveis, onerados ou não, adquiridos, formados, pro-
duzidos, recebidos, mantidos ou utilizados pelas entidades do setor público, que seja portador ou represente um fluxo de 
benefícios, presente ou futuro, inerente à prestação de serviços públicos ou à exploração econômica por entidades do setor 
público e suas obrigações.

O patrimônio público compõe-se dos seguintes títulos:

 a) Ativos - são recursos controlados pela entidade como resultado de eventos passados e do qual se espera que resultem 
para a entidade benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços; 

b) Passivos – são obrigações presentes da entidade, derivadas de eventos passados, cujos pagamentos se esperam que resul-
tem para a entidade saídas de recursos capazes de gerar benefícios econômicos ou potencial de serviços; e

 c) Patrimônio Líquido, Saldo Patrimonial ou Situação Líquida Patrimonial – é o valor residual dos ativos da entidade depois 
de deduzidos todos seus passivos.

A classificação dos elementos patrimoniais considera a segregação em “circulante” e “não circulante”, com base em seus 
atributos de conversibilidade e exigibilidade, conforme disposto nas normas contábeis nacionais e internacionais.

2.1 Ativo

 Os ativos devem ser classificados como circulante quando satisfizerem a um dos seguintes critérios:

 a) Estiverem disponíveis para realização imediata; ou 

b) Tiverem a expectativa de realização até doze meses após a data das demonstrações contábeis. 

Os demais ativos devem ser classificados como não circulante

2.2 Passivo 

 Os passivos devem ser classificados como circulante quando corresponderem a valores exigíveis até doze meses após a data 
das demonstrações contábeis. Os demais passivos devem ser classificados como não circulantes. 

2.3 Patrimônio Líquido 

O Patrimônio Líquido compreende o valor residual positivo entre o valor do Ativo e do Passivo.

Quando o valor do Passivo for maior que o valor do Ativo, o resultado é denominado Passivo a Descoberto. 

No Patrimônio Líquido, deve ser evidenciado o resultado do período segregado dos resultados acumulados de períodos anteriores.
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 Integram o Patrimônio Líquido: patrimônio social/capital 
social,  reservas de capital, ajustes de avaliação patrimonial, re-
servas de lucros, ações ou cotas em tesouraria, resultados acu-
mulados e outros desdobramentos do saldo patrimonial.

Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (EBSERH – Analista Administrativo – Contabilidade 
– Superior - 2018 – CESPE)

Julgue o item a seguir, a respeito da composição e das va-
riações do patrimônio público e da mensuração dos seus 
elementos. 

Um dos requisitos para que um recurso seja classificado 
como ativo de uma entidade é o seu controle, o que signi-
fica sua propriedade legal.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

RESPOSTA: Errada

Conforme MCASP: 

2. ELEMENTOS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

2.1. Ativo

Para avaliar se a entidade controla o recurso no presente, deve 
ser observada a existência dos seguintes indicadores de controle:

a. Propriedade legal;

b. Acesso ao recurso ou a capacidade de negar ou restringir o 
acesso a esses;

c. Meios que assegurem que o recurso seja utilizado para al-
cançar os seus objetivos; ou

d. A existência de direito legítimo ao potencial de serviços ou à ca-
pacidade para gerar os benefícios econômicos advindos do recurso.

Embora esses indicadores não sejam conclusivos acerca da exis-
tência do controle, sua identificação e análise podem subsidiar 
essa decisão. A propriedade legal do recurso não é uma caracte-
rística essencial de um ativo, mas é um indicador de controle.

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS. 
QUALITATIVAS E QUANTITATIVAS.  
RECEITA E DESPESA SOB O ENFOQUE 
PATRIMONIAL. RESULTADO 
PATRIMONIAL.

Conceito e Classifi cação

 Variações patrimoniais são transações que promovem 
alterações nos elementos patrimoniais da entidade do se-
tor público, mesmo em caráter compensatório, afetando, ou 
não, o seu resultado. Assim, todas as alterações ocorridas no 
patrimônio são denominadas variações patrimoniais e po-
dem ser classificadas em: 

• Quantitativas; e

• Qualitativas.

3.1 . Qualitativas e Quantitativas

As variações qualitativas alteram a composição dos ele-
mentos patrimoniais sem afetar o patrimônio líquido, deter-
minando modificações apenas na composição específica dos 
elementos patrimoniais. Correspondem à materialização 
dos fenômenos permutativos patrimoniais. 

Existem variações que, simultaneamente, alteram a com-
posição qualitativa e a expressão quantitativa dos elementos 
patrimoniais e são conhecidas como variações mistas ou 
compostas. 

As variações quantitativas decorrem de transações que au-
mentam ou diminuem o patrimônio líquido, correspondendo 
aos fenômenos modificativos patrimoniais e subdividindo-se em:  

• Variações Patrimoniais Aumentativas – quando au-
mentam o patrimônio líquido;

• Variações Patrimoniais Diminutivas – quando dimi-
nuem o patrimônio líquido.

3.2 Receita e despesa sob o enfoque patrimonial

Receitas

De acordo com a Resolução do Conselho Federal de Con-
tabilidade nº 1.121, de 28 de março de 2008, que dispõe sobre 
a estrutura conceitual para a elaboração e apresentação das 
demonstrações contábeis, receitas são aumentos nos benefí-
cios econômicos durante o período contábil sob a forma de 
entrada de recursos ou aumento de ativos ou diminuição de 
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passivos, que resultem em aumento do patrimônio líquido e 
que não sejam provenientes de aporte dos proprietários da 
entidade.

Para fins deste estudo, a receita sob o enfoque patrimo-
nial será denominada simplesmente de receita e não deve ser 
confundida com a receita orçamentária, que será abordada 
adiante.

Segundo os princípios contábeis, a receita deve ser regis-
trada no momento da ocorrência do seu fato gerador, inde-
pendentemente de recebimento.

Classifi cação

A receita pode ser classificada:

a)  Quanto à entidade que apropria a receita:

• Receita Pública – aquela auferida por entidade pú-
blica.

• Receita Privada – aquela auferida por entidade pri-
vada.

b)  Quanto à dependência da execução orçamen-
tária:

• Receita resultante da execução orçamentária – 
são receitas arrecadadas de propriedade do ente, que 
resultam em aumento do patrimônio líquido. Exem-
plos: receita de tributos.

• Receita independente da execução orçamentá-
ria – são fatos que resultam em aumento do patrimô-
nio líquido, que ocorrem independentemente da exe-
cução orçamentária. Exemplos: inscrição em dívida 
ativa, incorporação de bens (doação), etc.

Despesas

De acordo com a Resolução do Conselho Federal de Con-
tabilidade nº 1.121, de 28 de março de 2008, que dispõe sobre 
a estrutura conceitual para a elaboração e apresentação das 
demonstrações contábeis, as despesas são decréscimos nos 
benefícios econômicos durante o período contábil sob a for-
ma de saída de recursos ou redução de ativos ou incremento 
em passivos, que resultem em decréscimo do patrimônio lí-
quido e que não sejam provenientes de distribuição aos pro-
prietários da entidade.

Segundo os princípios contábeis, a despesa deve ser re-
gistrada no momento da ocorrência do seu fato gerador, in-
dependentemente do pagamento.

Classifi cação

A despesa pode ser classificada:

a) Quanto à entidade que apropria a despesa:

• Despesa Pública – aquela efetuada por entidade pú-
blica.

• Despesa Privada – aquela efetuada pela entidade 
privada.

b) Quanto à dependência da execução orçamentária:

• Despesa resultante da execução orçamentária 
– aquela que depende de autorização orçamentária 
para acontecer. Exemplo: despesa com salário, despe-
sa com serviço, etc.

• Despesa independente da execução orçamentá-
ria – aquela que independe de autorização orçamen-
tária para acontecer. Exemplo: constituição de provi-
são, despesa com depreciação, etc.

3.3 Resultado Patrimonial

A variação do patrimônio público é mensurada por meio 
da apuração do resultado patrimonial a cada exercício. As va-
riações patrimoniais aumentativas e variações patrimoniais 
diminutivas decorrem de transações que aumentem ou di-
minuam o patrimônio líquido, respectivamente.

EXERCÍCIO COMENTADO

01. (EBSERH – Analista Administrativo – Contabilida-

de – Superior – 2018 – CESPE)

 Julgue o item a seguir, a respeito da composição e das va-
riações do patrimônio público e da mensuração dos seus 
elementos. 

A situação patrimonial líquida não se confunde com resulta-
do patrimonial, uma vez que a primeira consiste na dife-
rença entre ativos e passivos enquanto o segundo decorre 
do confronto entre as variações patrimoniais aumentati-
vas e diminutivas do período.]

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

RESPOSTA: Certa

De acordo com o MCASP:

“2.3. PATRIMÔNIO LÍQUIDO (OU SITUAÇÃO PATRIMONIAL 
LÍQUIDA)
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NOÇÕES BÁSICAS SOBRE TRIBUTOS
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES 
DE MELHORIA

NOÇÕES BÁSICAS SOBRE TRIBUTOS
Os tributos são a principal fonte de receita dos governos 

municipais, estaduais e federal. Eles são responsáveis pela 
maior parte dos recursos arrecadados para pagar as despe-
sas públicas. Os tributos pagam os salários dos policiais, dos 
garis, além da iluminação pública e a manutenção das rodo-
vias, etc.

Além disso, alguns tributos são pagos diretamente ao go-
verno, por exemplo, o Imposto de Renda e, nesse caso, cada 
um sabe, de forma mais evidente, quanto pagou. Outros tri-
butos são pagos indiretamente, pois fazem parte do preço 
final dos produtos ou serviços, como no caso do IPI (Impos-
tos sobre Produtos Industrializados) e do ICMS (Imposto so-
bre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual, intermu-
nicipal e de comunicação). A cobrança de tributos reduz a 
renda disponível para o consumo. Portanto, ao exigir servi-
ços públicos de qualidade, o cidadão brasileiro está agindo 
dentro de seus direitos de cidadania. Sendo assim, podemos 
entender que a cidadania é mais do que os direitos de vida, 
propriedade, igualdade perante a lei, votar e ser votado. A 
cidadania também demanda direitos sociais, mantidos com 
alguns tipos de tributos (impostos, taxas e contribuições de 
melhorias) que todos nós pagamos.

Impostos

Segundo o artigo 16 da CTN os impostos são: espécies 
tributárias cuja obrigação tem por fato gerador uma situa-
ção independente de qualquer atividade estatal específica 
relativa ao contribuinte, o qual não recebe contraprestação 
direta ou imediata pelo pagamento (BRASIL, 2013). Ou seja, 
são valores pagos, realizados em moeda nacional (Real), por 
pessoas e empresas.

É importante saber que os impostos podem ser diretos 
ou indiretos. Os impostos indiretos estão embutidos nos pre-
ços dos produtos ou serviços. Ou seja, nós pagamos indire-
tamente quando compramos alguma coisa ou contratamos 
algum serviço. O ICMS é um exemplo disso. Nesse caso, o 
percentual do imposto não varia de acordo com a renda da 
pessoa, como acontece com o Imposto de Renda, que é um 
exemplo de imposto direto, pois incide diretamente sobre a 
renda.

Taxas 

Taxa é um tributo vinculado à atuação do Estado. É pago 
por um serviço que já utilizamos ou está à nossa disposição 
e que gera despesas para o Poder Público. Exemplos: Taxa 
de Iluminação Pública, coleta de lixo, licença para funcio-
namento, solicitação de carteira de identidade, etc. Isto é, 
a taxa é a exigência financeira à pessoa privada ou jurídica 
para usar certos serviços fundamentais, ou pelo exercício do 
poder de polícia. É uma das formas de tributo imposta pelo 
governo ou alguma organização política ou governamen-
tal. As taxas cobradas pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, no âmbito das respectivas atribuições, são, 
também, espécie de tributo na classificação orçamentária 
da receita, tendo, como fato gerador, o exercício regular do 
poder de polícia administrativa, ou a utilização, efetiva ou 
potencial, de serviço público específico e divisível, prestado 
ao contribuinte ou posto a sua disposição . A taxa está sujeita 
ao princípio constitucional da reserva legal e, sob a ótica or-
çamentária, classifica-se em: Taxas de Fiscalização e Taxas de 
Serviço Público. Taxas de Fiscalização ou de Poder de Polícia 
são definidas em lei e têm como fato gerador o exercício do 
poder de polícia, poder disciplinador, por meio do qual o Es-
tado intervém em determinadas atividades, com a finalidade 
de garantir a ordem e a segurança. Taxas de Serviço Público 
têm como fator gerador a utilização de determinados ser-
viços públicos, sob ponto de vista material e formal. Nesse 
contexto, o serviço é público quando estabelecido em lei e 
prestado pela Administração Pública, sob regime de direito 
público, de forma direta ou indireta. A relação jurídica, nesse 
tipo de serviço, é de verticalidade, ou seja, o Estado atua com 
supremacia sobre o particular. Para que a taxa seja cobrada, 
não há necessidade de o particular fazer uso do serviço, bas-
ta que o poder público coloque tal serviço à disposição do 
contribuinte. As taxas estão relacionadas à fiscalização e li-
cenciamentos em geral, organizando-se em “competências”, 
isto é, em níveis federal, estadual, municipal ou distrital. Por 
exemplo, apenas os municípios podem cobrar taxas de com-
petência municipal, como a taxa de coleta domiciliar de lixo.

Contribuição de melhoria 

Contribuição de melhoria é um tributo vinculado à valo-
rização de imóvel do contribuinte, em virtude de execução 
de obras públicas. O fato gerador é a valorização do imóvel 
localizado nas áreas beneficiadas direta ou indiretamente 
por obras públicas, como por exemplo, pavimentação, ilumi-
nação, arborização, esgotos pluviais, pontes, túneis, viadu-
tos, construção e ampliação de sistemas de trânsito rápido, 
etc.

Fonte: http://repositorio.enap.gov.br
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EXERCÍCIO COMENTADO

1. (EBSERH – Analista Administrativo - Contabilidade 
–  Superior – 2018 – CESPE) 

No que se refere a noções básicas de tributos e a tratamento 
contábil aplicável aos impostos e às contribuições, jul-
gue o item a seguir.

A cobrança da contribuição de melhoria deve respeitar 
como limite total a despesa realizada na obra pública e 
como limite individual o acréscimo de valor resultante 
ao imóvel beneficiário.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo

Conforme a CTN - Art. 81: A contribuição de melhoria co-
brada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pe-
los Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é 
instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que 
decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a 
despesa realizada e como limite individual o acréscimo de 
valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

2. (STM – Analista Judiciário – Contabilidade – Supe-
rior – 2018 – CESPE) 

A respeito de noções básicas sobre tributos, julgue o item 
a seguir.

Os fatos geradores dos impostos são situações que inde-
pendem de qualquer atividade estatal relativa ao con-
tribuinte.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certa

De acordo com Art. 16, CTN: Imposto é o tributo cuja obrigação 
tem por fato gerador uma situação independente de qualquer 
atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.

Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato ge-
rador uma situação independente de qualquer atividade es-
tatal específica, relativa ao contribuinte.»Art. 16. Imposto é 
o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação 
independente de qualquer atividade estatal específica, rela-
tiva ao contribuinte.»Art. 16. Imposto é o tributo cuja obri-
gação tem por fato gerador uma situação independente de 
qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuin-
te.»Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato 
gerador uma situação independente de qualquer atividade 

estatal específica, relativa ao contribuinte.»Art. 16. Imposto é 
o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação 
independente de qualquer atividade estatal específica, rela-
tiva ao contribuinte.

TRATAMENTO CONTÁBIL APLICÁVEL 
AOS IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

As receitas sem contraprestação compõem a maioria das 
variações patrimoniais aumentativas para a maior parte das 
entidades do setor público.

 São separadas em: 

(a) impostos e contribuições; e 

(b) transferências.

 As transações sem contraprestação são caracterizadas 
quando uma entidade recebe recursos sem nada entregar, 
ou entregando um valor irrisório em troca. Por exemplo, os 
contribuintes pagam impostos porque a lei tributária assim 
determina. Embora o governo tributante forneça uma va-
riedade de serviços públicos aos contribuintes, ele não o faz 
em retribuição ao pagamento dos impostos. Por seu turno, 
transação com contraprestação é aquela em que a entidade 
recebe ativos ou serviços ou tem passivos extintos e entrega 
valor aproximadamente igual (prioritariamente sob a forma 
de dinheiro, bens, serviços ou uso de ativos) a outra entidade 
na troca. Assim, os impostos satisfazem a definição de “tran-
sação sem contraprestação” porque o contribuinte transfere 
recursos ao governo, sem receber valor aproximadamente 
igual de modo direto em troca.

 Enquanto o contribuinte pode se beneficiar de uma va-
riedade de políticas sociais estabelecidas pelo governo, estas 
não são fornecidas diretamente em troca como compensa-
ção pelo pagamento dos tributos. 

Existe outro grupo de transações sem contraprestação 
nas quais a entidade pode fornecer algum pagamento direta-
mente em troca dos recursos recebidos, mas tal pagamento 
não se aproxima do valor justo dos recursos recebidos. Nestes 
casos a entidade determina se há uma combinação de transa-
ções com contraprestação e sem contraprestação, sendo cada 
componente reconhecido separadamente. Existem também 
transações adicionais nas quais não fica claro imediatamente 
se são transações com contraprestação ou sem contrapres-
tação. Nestes casos, uma avaliação da essência da transação 
determinará se são transações com contraprestação ou sem 
contraprestação. Assim, ao determinar se uma transação pos-
sui componentes com contraprestação e sem contraprestação 
identificáveis, realiza-se uma avaliação profissional. Quando 
não for possível distinguir componentes com contrapresta-
ção e sem contraprestação em separado, a transação é tratada 
como uma transação sem contraprestação.

Fonte: http://www.tesouro.fazenda.gov.br
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EXERCÍCIO COMENTADO

1.(STM – Analista Judiciário – Contabilidade – Supe-
rior – 2018 – CESPE)

 A respeito de noções básicas sobre tributos, julgue o 
item a seguir.

A taxa de serviço público, que tem como fato gerador 
a prestação de um serviço público específico e divisível, 
constitui uma obrigação condicionada à utilização efetiva 
do referido serviço pelo contribuinte.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado

Conforme CTN Art. 77: As taxas cobradas pela União, pelos Es-
tados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 
suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício 
regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou poten-
cial, de serviço público específico e divisível, prestado ao con-
tribuinte ou posto à sua disposição.

2. (EMAP – Analista Portuário – Financeira e Auditoria 
Interna – Superior – 2018 – CESPE) 

No que se refere a tributos, julgue o item a seguir.

Situação hipotética: Em 2010, vigia lei que estabele-
cia a alíquota de 3% para o tributo X. Em anos posteriores, 
essa alíquota foi modificada sucessivamente: no exercício 
de 2012, passou a ser de 1,5%; em 2013, de 2,5%; e, em 2014, 
de 4%. Assertiva: Nesse caso, se o fisco viesse a lavrar auto 
de infração em 2014 para efetuar o lançamento do imposto 
X sobre fato gerador de 2010, deveria adotar, naquele ano, 
a alíquota de 4%.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado

Está no Art. 144 do CTN: O lançamento reporta-se à data 
da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela 
lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou 
revogada.

RETENÇÕES NA FONTE E 
RECOLHIMENTOS REALIZADOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA 
(IRPJ)

São contribuintes e, portanto, estão sujeitos ao paga-
mento do IRPJ, as pessoas jurídicas e as pessoas físicas a elas 
equiparadas, domiciliadas no País. Elas devem apurar o IRPJ 
com base no lucro, que pode ser real, presumido ou arbitra-
do. A alíquota do IRPJ é de 15% (quinze por cento) sobre o 
lucro apurado, com adicional de 10% sobre a parcela do lucro 
que exceder R$ 20.000,00 / mês.

Alíquotas do Imposto de renda de pessoas jurídicas 
tributadas pelo lucro real, presumido ou arbitrado

 As alíquotas do imposto de renda em vigor desde o ano-
-calendário 1996 são as seguintes:

a) 15% (quinze por cento) sobre o lucro real, presumido 
ou arbitrado apurado pelas pessoas jurídicas em geral, 
seja comercial ou civil o seu objeto;

b) 6% (seis por cento) sobre o lucro inflacionário acumu-
lado até 31 de dezembro de 1987, das empresas con-
cessionárias de serviços públicos de energia elétrica 
e telecomunicações, das empresas de saneamento 
básico e das  empresas que exploram a atividade de 
transporte coletivo de passageiros, concedida ou au-
torizada pelo poder público e com tarifa por ele fixada, 
realizado no período de apuração (trimestral ou anual) 
do imposto;

Adicional

A parcela do lucro real que exceder ao resultado da mul-
tiplicação de R$20.000,00 (vinte mil reais) pelo número dos 
meses do respectivo período de apuração sujeita-se à inci-
dência do adicional, à alíquota de 10% (dez por cento).

Também se encontra sujeita ao adicional a parcela da 
base de cálculo estimada mensal, no caso das pessoas jurí-
dicas que optaram pela apuração do imposto de renda sobre 
o lucro real anual, presumido ou arbitrado, que exceder a R$ 
20.000,00 (vinte mil reais).

Em relação às pessoas jurídicas que optarem pela apura-
ção do lucro presumido ou arbitrado, o adicional incide so-
bre a parcela que exceder o valor resultante da multiplicação 
de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pelo número de meses do 
respectivo período de apuração.

A alíquota do adicional é única para todas as pessoas ju-
rídicas, inclusive instituições financeiras, sociedades segura-
doras e assemelhadas.
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O adicional incide, inclusive, sobre os resultados tribu-
táveis de pessoa jurídica que explore atividade rural (Lei nº 
9.249, de 1995, art. 3º, § 3º). No caso de atividades mistas, a 
base de cálculo do adicional será a soma do lucro real apura-
do nas atividades em geral com o lucro real apurado na ati-
vidade rural. 

Fonte: http://idg.receita.fazenda.gov.br

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 
(IRRF)

Estão sujeitos à incidência do imposto na fonte princi-
palmente os rendimentos do trabalho assalariado pagos por 
pessoas físicas ou jurídicas, os rendimentos do trabalho não 
assalariado pagos por pessoas jurídicas, os rendimentos de 
aluguéis e royalties pagos por pessoa jurídica e os rendimen-
tos pagos por serviços entre pessoas jurídicas, tais como os 
de natureza profissional, serviços de corretagem, propagan-
da e publicidade. Tem como característica principal o fato de 
que a própria fonte pagadora tem o encargo de apurar a inci-
dência, calcular e recolher o imposto em vez do beneficiário.

Incide também sobre rendimentos pagos, creditados, 
empregados, entregues ou remetidos a pessoas jurídicas 
domiciliadas no exterior por fontes situadas no Brasil. Apre-
senta alíquotas variáveis conforme a natureza jurídica dos 
rendimentos, o país em que a beneficiária é residente ou 
domiciliada e o regime fiscal ao qual é submetida a pessoa 
jurídica domiciliada no exterior. 

Fonte: http://idg.receita.fazenda.gov.br

Veja o Manual do Imposto Sobre a Renda Retido na Fon-
te 2018 em WWW.NOVACONCURSOS.COM.BR/RETIFICA-
COES.

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCA-
DORIAS E SERVIÇOS – ARTIGO 55, ANEXO 
I, DO RICMS - ISENÇÃO DOS ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL DI-
RETA

ICMS é a sigla que identifica o Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação. É um imposto que cada um dos Estados e o 
Distrito Federal podem instituir, como determina a Consti-
tuição Federal de 1988. 

Para atuar em um ramo de atividade alcançado pelo im-
posto, a pessoa, física ou jurídica, deve se inscrever no Ca-
dastro de Contribuintes do ICMS. Também deve pagar o im-
posto a pessoa não inscrita quando importa mercadorias de 
outro país, mesmo sem habitualidade ou intuito comercial. 

Esse imposto pode ser seletivo. Na maior parte dos casos 
o ICMS, que é embutido no preço, corresponde ao percen-
tual de 18%. Entretanto, para certos alimentos básicos, como 
arroz e feijão, o ICMS cobrado é de 7%. Já no caso de pro-
dutos considerados supérfluos, como, por exemplo, cigarros, 
cosméticos e perfumes, cobra-se o percentual de 25%. 

O ICMS é um imposto não cumulativo, compensando-se 
o valor devido em cada operação ou prestação com o mon-
tante cobrado anteriormente. Em cada etapa da circulação 
de mercadorias e em toda prestação de serviço sujeita ao 
ICMS deve haver emissão da nota fiscal ou cupom fiscal. Es-
ses documentos serão escriturados nos livros fiscais para que 
o imposto possa ser calculado pelo contribuinte e arrecada-
do pelo Estado. 

Para o Estado de São Paulo, o ICMS é a maior fonte de 
recursos financeiros e, para que o governo possa atender 
adequadamente às necessidades da população, é importante 
que o cidadão exija sempre a nota fiscal ou o cupom fiscal e 
que esteja atento para defender o uso adequado dos recursos 
públicos.

Fonte: https://portal.fazenda.sp.gov.br

DECRETO N. 48.034, DE 19 DE AGOSTO DE 2003

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Pau-
lo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o dispos-
to no Convênio ICMS-05/03, celebrado em Brasília, DF, em 
31 de janeiro de 2003, ratificado pelo Decreto nº 47.649, de 
14 de fevereiro de 2003, no Convênio ICMS-26/03, celebrado 
em Salvador, BA, em 04 de abril de 2003, ratificado pelo De-
creto nº 47.785, de 23 de abril de 2003, nos Convênios ICMS-
50/03, 51/03, 55/03, 57/03 e 62/03 e nos Ajustes SINIEF-3/03 
e 5/03, celebrados em São João Del Rei, MG, em 4 de julho de 
2003, aprovados ou ratificados pelo Decreto nº 47.981, de 23 
de julho de 2003, no Convênio ICMS- 69/03, celebrado em 
Brasília, DF, no dia 18 de julho de 2003, ratificado pelo Decre-
to nº 47.986, de 30 de julho de 2003, e considerando, ainda, 
o disposto nas Resoluções da Comissão Nacional de Classifi-
cação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
- CONCLA nºs 6/2002, 7/2002 e 8/2003, editadas, respecti-
vamente, em 09/12/02, 16/12/02 e 17/02/03 e publicadas no 
Diário Oficial da União em 12/12/02, 24/12/02 e 18/02/03, 
que divulgam nova tabela de códigos da Classificação Nacio-
nal de Atividades Econômicas - fiscal - CNAE-fiscal,

Decreta:
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS RELATIVOS À ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA. PROBIDADE E DIS-
CRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA.

Finanças Públicas é a terminologia que tem sido tradi-
cionalmente aplicada ao conjunto de problemas da política 
econômica que envolve o uso de medidas de tributação e de 
dispêndios públicos. Esta expressão não é muito adequada, 
já que os problemas básicos não são financeiros, mas tratam 
do uso dos recursos econômicos, da distribuição da renda e 
do nível de emprego.

Ainda que a política orçamentária seja uma parcela im-
portante deste tema tão amplo, dificilmente ela poderia rei-
vindicar uma participação exclusiva.

Há muito tempo, economistas e filósofos sociais preocu-
pavam-se com a equidade fiscal. Seus pensamentos geraram 
duas teorias básicas:

• dos “benefícios recebidos”; e

• da “capacidade de pagamento”.

A teoria dos benefícios foi a primeira a ser desenvolvida 
e utilizada extensivamente. Com o advento do marginalis-
mo – utilidade marginal aplicada na determinação do valor 
e preço – o princípio da capacidade de pagamento evoluiu 
consideravelmente.

Boa parcela do nexo desses princípios é devida ao próprio 
Adam Smith que, em “A Riqueza das Nações” (1776), estabe-
leceu que “os cidadãos de qualquer Estado devem contribuir 
para o suporte do Governo, tanto quanto possível, na pro-
porção de sua capacidade, ou seja, da renda que usufruem 
sob a proteção do Estado”.

Smith reconheceu o princípio da progressividade na tri-
butação. Na mesma obra, estipula que “não é irrazoável que 
os ricos devam contribuir para a despesa pública, não ape-
nas na proporção de suas rendas, mas em algo mais do que 
essa proporção”. Esses três princípios – benefício, capacida-
de e progressividade – fornecem as bases para as discussões 
correntes da equidade fiscal.

1.1 ORÇAMENTO PÚBLICO.

A compreensão que durante muito tempo foi aceita para 
orçamento público, de que esse era apenas uma peça que 
continha previsão de receitas e fixação de despesas para um 
período determinado, ou seja, meramente peça contábil, 
hoje não tem mais espaço na compreensão atual.

Isso porque é impossível imaginar um orçamento público 
que não esteja alinhado aos planos de governo, sendo assim, 
a compreensão atual que temos para orçamento é que este 

é um instrumento de planejamento da ação governamental, 
possuindo um aspecto dinâmico, ao contrário do orçamento 
tradicional já superado, que possuía caráter eminentemen-
te estático.

Para Aliomar Baleeiro, o orçamento público “é o ato pelo 
qual o Poder Executivo prevê e o Poder Legislativo autoriza, 
por certo período de tempo, a execução das despesas desti-
nadas ao funcionamento dos serviços públicos e outros fins 
adotados pela política econômica ou geral do país, assim 
como a arrecadação das receitas já criadas em lei”.

Através desse instrumento é possível a sociedade acom-
panhar o fluxo de recursos do Estado, fluxo esse que é tra-
duzido em lei orçamentária, que é elaborada pelo Executivo 
e aprovada pelo Legislativo, sendo assim, é saudável uma 
relação harmoniosa entre os dois poderes, para que ambos 
trabalhem juntos para que a saúde financeira do Estado seja 
promovida em paralelo aos investimentos em projetos ne-
cessários à sociedade, sendo esses, limitados ao previsto e 
fixado no orçamento.

Como dissemos, esse é um instrumento que permite que 
a sociedade possa acompanhar o fluxo de recursos do Esta-
do, porém, não se trata de um instrumento tão facilmente 
compreendido devido a algumas complexidades envolvi-
das, porém, através da técnica chamada análise vertical, 
agrupando as receitas e despesas em conjuntos (atividade, 
grupo, função), destacando-se individualmente aqueles que 
tenham participação significativa, essa compreensão se tor-
na facilitada, através de uma apresentação da participação 
percentual dos valores destinados a cada item no total das 
despesas ou receitas, por exemplo, o governo aplicará 15% 
de seus recursos em saneamento básico, ou seja, o cidadão 
fica sabendo do montante disponível, qual o percentual para 
cada área ou projeto está previsto no orçamento.

Temos também a análise horizontal do orçamento, que 
retrata uma comparação entre os valores do orçamento atual 
com os valores correspondentes nos orçamentos anteriores 
(expressos em valores reais, atualizados monetariamente, ou 
em moeda forte).

Essas técnicas e princípios de simplificação devem ser 
aplicados na apresentação dos resultados da execução or-
çamentária (ou seja, do cumprimento do orçamento), con-
frontando o previsto com o realizado em cada período e para 
cada rubrica. Deve-se apresentar, também, qual a porcenta-
gem já recebida das receitas e a porcentagem já realizada das 
despesas.

É fundamental que a peça orçamentária seja convertida 
em valores constantes, permitindo avaliar o montante real 
de recursos envolvidos.

Como sabemos a realidade não é estática, portanto, vezes 
se torna necessária alguma alteração na programação exis-
tente, exigindo assim alteração dos recursos e finalidades 
de seu uso, para isso, existe as margens de suplementação, 
que permitirão essa flexibilidade na execução do orçamento 
quando as prioridades estabelecidas exigirem alguma modi-
ficação.
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Com a indexação orçamentária mensal à inflação real, 
consegue-se o grau necessário de flexibilidade na execução 
orçamentária, sem permitir burlar o orçamento através de 
elevadas margens de suplementação. Pode-se restringir a 
margem a um máximo de 3%.

Não basta dizer quanto será arrecadado e gasto. É preciso 
apresentar as condições que permitiram os níveis previstos 
de entrada e dispêndio de recursos.

No caso da receita, é importante destacar o nível de evo-
lução econômica, as melhorias realizadas no sistema arreca-
dador, o nível de inadimplência, as alterações realizadas na 
legislação, os mecanismos de cobrança adotados.

No caso da despesa, é importante destacar os principais 
custos unitários de serviços e obras, as taxas de juros e de-
mais encargos financeiros, a evolução do quadro de pessoal, 
a política salarial e a política de pagamento de empréstimos 
e de atrasados.

Os resultados que a simplificação do orçamento ge-
ram são, fundamentalmente, de natureza política. Ela 
permite transformar um processo nebuloso e de difícil 
compreensão em um conjunto de atividades caracterizadas 
pela transparência.

Como o orçamento passa a ser apresentado de forma 
mais simples e acessível, mais gente pode entender seu signi-
ficado. A sociedade passa a ter mais condições de fiscalizar a 
execução orçamentária e, por extensão, as próprias ações do 
governo municipal. Se, juntamente com esta simplificação, 
forem adotados instrumentos efetivos de intervenção da po-
pulação na sua elaboração e controle, a participação popular 
terá maior eficácia.

Outra importante mudança ocorrida no cenário do or-
çamento público foi a redefinição das funções dos atores 
envolvidos na gestão pública financeira, onde o Legislativo 
passou a ter mais prerrogativas na condução do processo 
decisório no tocante à priorização do gasto e à alocação da 
despesa, ficando ainda mais claro isso com a unificação dos 
orçamentos do Governo Federal, com a criação da Secretaria 
do Tesouro Nacional, que redefiniu as funções do Banco do 
Brasil, do Banco Central e do Tesouro Nacional.

Com essas redefinições todas o planejamento orçamen-
tário consolidou-se no formato de um Plano Plurianual 
(PPA) e, a cada ano, uma Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) que por sua vez deve preceder a elaboração da Lei Or-
çamentária Anual (LOA).

Introduziu-se o conceito de responsabilidade fiscal, reco-
nhecendo-se que os resultados fiscais e, por consequência, 
os níveis de endividamento do Estado, não podem ficar ao 
sabor do acaso, mas devem decorrer de atividade planeja-
da, consubstanciada na fixação de metas fiscais. Os proces-
sos orçamentário e de planejamento, seguindo a tendência 
mundial, evoluíram das bases do orçamento-programa para 
a incorporação do conceito de resultados finalísticos, em que 
os recursos arrecadados devem retornar à sociedade na for-
ma de bens e serviços que transformem positivamente sua 
realidade.

E o principal a ser destacado nesse processo evolutivo todo 
que envolve o orçamento publico, é o nível de transparência 
que se alcançou com todas essas medidas e que foi poten-
cializada com o uso de recursos tecnológicos que permitem 
confiança nos registros contábeis e controle, o uso de sistemas 
com finalidades específicas como vimos em tópico anterior e 
outros demais instrumentos de ferramentas de gestão.

1.2 TÉCNICAS ORÇAMENTÁRIAS

Quando falamos em orçamento público, ao pontuarmos 
que ele é decorrente da necessidade de regular a discriciona-
riedade dos governos na destinação dos recursos públicos, au-
tomaticamente nosso pensamento é levado à ideia de controle.

Embora alguns aspectos do orçamento público tenham 
evoluído, percebe-se muito daquele modelo tradicional nas 
técnicas atuais.

E são essas que vamos agora analisar.

• Orçamento Clássico ou Tradicional 

No Brasil a prática orçamentária federal – antecedente à 
Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964 –, baseava-se na 
técnica tradicional de orçamento. Essa técnica clássica 
produz um orçamento que se restringe à previsão da 
receita e à autorização de despesas.

Sua principal característica é a ênfase no controle contá-
bil do gasto em si, isto é, nos valores que serão gastos. 
Esse tipo de orçamento deixa de lado a preocupação 
com os objetivos econômicos ou sociais que o governo 
busca com tais despesas. 

Não se verifica uma preocupação primária com o atendi-
mento das necessidades bem formuladas da coletivi-
dade ou da própria Administração Púbica. 

• Orçamento de Desempenho ou de Realizações 

A evolução do orçamento clássico trouxe um novo enfo-
que na elaboração da peça orçamentária. 

Passa a considerar não somente os valores das despesas 
do governo, mas sim suas ações, o que ele faz com tais 
verbas, além de avaliar a relação entre o que se preten-
dia fazer e o que realmente foi feito.

Evidenciar as “coisas que o governo compra” passa a ser 
menos importante em relação as “coisas que o governo 
faz 

O orçamento de desempenho, embora já ligado aos obje-
tivos, não pode, ainda, ser considerado um orçamento-
-programa, visto que lhe falta uma característica essen-
cial, que é a vinculação ao Sistema de Planejamento.

• Orçamento-Programa 

Surge da recente e crescente  preocupação em fortalecer a 
vinculação existente entre planejamento e orçamento. 
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Trata-se do mais moderno tipo de Orçamento, que além de focar nas ações e realizações do governo, é uma ferramenta que 
permite operacionalizar tudo isso por meio do planejamento.

Ao contrário do que ocorria em períodos de altos índices inflacionários, hoje é possível planejar (pelo menos a curto e 
médio prazo) ações voltadas à realização eficiente de políticas públicas de bem-estar. É a programação orçamentária 
voltada não só para o controle de gastos, mas também para a avaliação de resultados.

Essa técnica apresenta elementos bem definidos, como vemos a seguir:

a) Objetivos e propósitos perseguidos pelo ente público, e para cuja execução são empregados os recursos orçamentários;

b) Programas - instrumentos de integração dos esforços governamentais no sentido da concretização dos objetivos preten-
didos;

c) Custos dos programas, quantificados através da identificação dos meios ou insumos (pessoal, material de consumo, equi-
pamentos, serviços de terceiros, etc) essenciais para a obtenção dos resultados;

d) Medidas de desempenho com a finalidade de permitir a avaliação das realizações (produto final obtido) e os esforços 
despendidos na execução dos diversos programas de governo;

e) A integração com o planejamento das atividades, na medida em que o orçamento deixa de ser apenas um controle con-
tábil e passa a funcionar também como instrumento de gestão. 

Destaca-se que, essa técnica tem como principal critério classificatório o funcional e o programático

FIQUE ATENTO!
Com certa frequência percebemos que as 
diferenças entre as técnicas Tradicional e 
Orçamento-Programa são cobradas em 
concursos, então segue abaixo um quadro 
ilustrativo dessas diferenças.
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Orçamento Base Zero

Tende assegurar a sobrevivência das organizações em pe-
ríodos críticos e criar uma diretriz de investimento seguro e 
eficiente.

Sua ideia é a de que todas as despesas devem ser justifi-
cadas a cada vez que se inicia um novo ciclo orçamentário, 
ou seja, tudo tem que começar do zero novamente, de forma 
que sua realização contempla planejamento de curto prazo.

Usado como ferramenta de estratégia, ele visa ajustar os 
orçamentos, conhecer os custos envolvidos no negócio e re-
duzi-los, definindo prioridades e elaborando planos de ação.

• Orçamento Participativo

Falar de processos participativos é falar da participação 
da sociedade nos processos de tomada de decisão, es-
timulando o exercício da cidadania. 

A legislação através da CF assegura várias formas desses 
processos participativos ocorrerem, tais como, conse-
lhos de politicas publicas, conferencias, audiências, 
consultas publicas, entre outros.

IMPORTANTE: Sua aplicação se restringe ao âmbito 
municipal.

O Conselho Gestor é uma dessas formas da sociedade 
participar da gestão publica, desempenhando seu papel re-
gulamentando as ações dos órgãos aos quais estão vincula-
dos, onde ali deliberam ou não as reivindicações feitas pela 
sociedade, com caráter deliberativo e co-gestor, funcionan-
do como um canal de comunicação entre a sociedade civil e 
o poder publico.

Conforme afirmado pela CGU,  “os conselhos são instân-
cias de exercício da cidadania, que abrem espaço para a par-
ticipação popular na gestão pública. Nesse sentido, os conse-
lhos podem ser classificados conforme as funções que exercem. 
Assim, os conselhos podem desempenhar conforme o caso, 
funções de fiscalização, de mobilização, de deliberação ou 
de consultoria.”

Como função fiscalizadora, o conselho realiza o controle 
e acompanha ações do governo.

Como função mobilizadora, o conselho estimula a socie-
dade à participar, demonstrando a importância desse envol-
vimento.

Como função deliberativa, o conselho participa efetiva-
mente na tomada de decisões sobre as estratégias que a ad-
ministração publica fará uso.

Como função consultiva, o conselho participa com su-
gestões e opiniões sobre politicas publicas junto aos gestores.

O orçamento participativo, segundo Boaventura de Sou-
za Santos, é uma estrutura e um processo de participação 
da comunidade, onde um conjunto de instituições funciona 
como canal para garantir a participação no processo decisó-
rio do governo, tem como base três princípios, como vemos 
abaixo.

I- Abertura a todos os cidadãos 

II- Combinar democracia direta e representativa

III- Combinar critérios gerais e técnicos para alocar re-
cursos destinados a investimentos

Como vimos acima, são várias as técnicas orçamentárias 
existentes, mas, não podemos nos esquecer que, de  acordo 
com o regime político adotado em cada país o orçamento 
também poderá ser classificado em: 

• Orçamento Legislativo: a elaboração, a votação e o 
controle do orçamento são competências do Poder Le-
gislativo. Ao Executivo cabe apenas a execução. 

• Orçamento Executivo: a elaboração, a votação, o 
controle e a execução são competências do Poder Exe-
cutivo.

• Orçamento Misto: a elaboração e a execução são de 
competência do Executivo, cabendo ao Legislativo a 
votação e o controle. 

No Brasil, adota-se o Orçamento Misto, haja visto que 
a competência para elaboração das propostas e envio ao 
Legislativo é privativa do Poder Executivo, competindo ao 
Poder Legislativo a sua aprovação e controle.

1.3 PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS.

O orçamento público está embasado em princípios re-
gidos pela CF/88 e pela Lei 4.320/64, que apresenta normas 
para a elaboração, execução e controle desse orçamento.
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FATOS POLÍTICOS, ECONÔMICOS, SO-
CIAIS, CULTURAIS, NACIONAIS E INTER-
NACIONAIS, OCORRIDOS A PARTIR DE 1º 
SEMESTRE DE 2018, DIVULGADOS NA MÍ-
DIA LOCAL E/OU NACIONAL. 

Atualidades – Temas mensais 

1 - Febre amarela

Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfrentado um 
surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a crise se inten-
sificou, com aumento de casos da doença. A febre amarela é 
transmitida por mosquitos silvestres, que ocorre em áreas de 
florestas e matas. Na área urbana, o mosquito transmissor é 
o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, dis-
ponível nos postos de saúde, por meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da Saúde, entre 
de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 723 casos e 237 
óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 óbitos. Por isso, uma 
das indicações segundo especialistas na área da saúde, é evi-
tar áreas rurais, caso a pessoa ainda não esteja vacinado. A 
vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Estados 
de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. De acordo 
com os especialistas, os índices atuais apontam que a atual 
situação supera o surto dos anos 80. Os principais sintomas 
da doença são febre, dor de cabeça, dores musculares, fadiga, 
náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, 
quando se trata de febre amarela, é a falta de 
vacinas nos postos de saúde, devido à alta pro-
cura pela vacina, em janeiro de 2018. Na oca-
sião, as vacinas foram fracionadas para conter 
a alta demanda pelo serviço, por parte da po-
pulação. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem tra-
tar sobre a alta procura pela vacina, motivada 
pela escassez, em meio à euforia popular em 
se vacinar, por conta dos índices de mortes. 
Vale também manter atenção quanto às for-
mas de transmissão e de que a vacina, de fato, 
é melhor forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA

Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais 
flexíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão bas-
tante inserida na cultura do país, diferentemente de nações 
como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios em 
escolas e outros locais publicados, na maioria das vezes cri-
mes causados por civis com porte de armas, tem suscitado a 
discussão sobre endurecer o acesso às armas, com políticas 
menos flexíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas discus-
sões foram intensificadas. O então presidente demonstrava 
ser favorável à implantação de medidas mais rígidas, mas 
encontrou grande resistência de seus oponentes no Partido 
Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 
2017, essa discussão é tida pela Casa Branca como um as-
sunto que pode esperar, por não se tratar de prioridade para 
o atual governo. A camada da sociedade norte-americana 
inclinada a leis mais rígidas, defende que haja restrição na 
venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das armas 
é um tema que divide a sociedade dos Estados 
Unidos. Camadas da sociedade, desde ONGs 
e pessoas da esfera política, defendem o con-
trole das armas como forma de minimizar os 
ataques recentes. Porém quem é contra a ideia, 
acredita que o momento é propício para armar 
ainda mais a população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas ques-
tões previstas em concursos relacionem o 
tema a Donald Trump, que claramente se mos-
trou favorável a ao direito de armar a popula-
ção. Além disso, é possível que seja relaciona-
do ainda a polêmica de envolve a indústria de 
armas, ou seja, para os críticos da fl exibilidade 
de armamento, manter as atuais leis interes-
sa esse mercado milionário, que vive um bom 
momento em 2018.  

3 - Guerra comercial - China e EUA

De um lado os gigantes norte-americanos, de outro a po-
derosa China. O embate comercial entre as duas potências 
tem influenciado o mercado de outros países. Em resumo, 
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ambas as nações implementaram no final do primeiro se-
mestre de 2018 políticas mais rígidas e restrições de produtos 
dos dois países no mercado interno do oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de tarifas 
dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos da Chi-
na, em julho de 2018. A justificativa da Casa Branca é que a 
medida fortalece o mercado interno. A nação ainda acusou a 
China de roubo de propriedade intelectual de produtos nor-
te-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis em 
relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, o que 
representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse cenário 
trouxe a maior guerra comercial de todos os tempos. 

As medidas afetam a exportações de diversos produtos 
no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos refinados. 
Numa economia globalizada, embates como esse causam 
turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, já havia anunciado a 
necessidade de rever as políticas comerciais 
com a China dando sinais de que seria rígido 
quanto às taxas. Nesse mesmo cenário, os chi-
neses defenderam políticas mais favoráveis à 
integração, em um mundo o qual vigora eco-
nomias globalizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à infl uên-
cia desse tema em relação ao Brasil. Há quem 
defenda que a situação favorece a comerciali-
zação de commodities para o mercado chinês. 

4 - Crise na Venezuela

Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela tem 
enfrentado instabilidade econômica, principalmente pelo 
desabastecimento de produtos básicos para consumo diário 
e crescente pobreza populacional.  Também é preciso consi-
derar que a queda no valor do preço do petróleo contribuiu 
para o empobrecimento do país, levando em conta de que se 
trata da principal economia da nação. 

Os conflitos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrários e 
favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual presidente 
do país. A rivalidade entre os grupos se intensificou após a 
morte de Hugo Chávez e chegada de Maduro ao poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo mais 
miséria à população e busca por melhores condições de vida 
em outros países, especialmente o Brasil. A quantidade diária 
de venezuelanos que chegaram ao país, a partir de Roraima, 
tem suscitado conflitos na região, com crescimento de hosti-
lidade da população em relação aos vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz muitas 
narrativas, mas é preciso considerar um tema 
de muito destaque em 2018: a imigração. A 
chegada maciça de venezuelanos ao Brasil en-
fatiza mais um cenário de xenofobia em terri-
tório nacional, em meio à rejeição da popula-
ção de Roraima à chegada dos imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e inter-
pretação de texto. Uma boa compreensão do 
enunciado pode ser fundamental para chegar 
à resposta correta. 

5 - Fake news nas eleições presidenciais

Em tempos de novas tecnologias e redes sociais, o fenô-
meno fake news ganha espaço e torna-se um desafio para o 
mundo, à medida que a propagação de notícias falsas se es-
palha facilmente. A circulação desse tipo de informação não 
é algo novo, esteve sempre presente na história da humani-
dade, e no passado não havia como checar dados facilmente. 

Nos dias atuais, conviver com as notícias falsas tende a 
ser danoso, por promover alienação e desinformação entre 
a população. Muitos são os casos de mensagens falsas que 
circulam no WhatsApp sobre supostos ações ou medidas po-
lêmicas diversas que geram desconforto às pessoas.

E em ano eleitoral, vigora a demanda por minimizar os 
efeitos da fake news, para que não haja comprometimento 
quanto aos processos democráticos. Em 2017, em plena elei-
ção dos Estados Unidos, onde culminou na eleição de Do-
nald Trump, circulou informações falsas que favoreceram a 
campanha do republicano, diante da oponente, Hillay Clin-
ton, do Partido Republicano. 

No Brasil, a situação não é diferente. Em tempos de pleito, 
sempre circula nas redes sociais notícias falsas reforçadas em 
correntes e posts que priorizam a propagação de inverdades. 
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Nos últimos anos, gigantes como Google e 
Facebook são acusados de não criarem limites 
para bloquearem a onda de fake news. Porém 
em 2018, o Facebook anunciou a compra de 
uma startup empenhada em combater as notí-
cias falsas na rede. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
E na batalha contra as notícias falsas surgem 
diversas agências de notícias no mundo es-
pecializadas em checar a procedência das in-
formações (fact-checking). No Brasil, um dos 
nomes mais conhecidos é a Agência Lupa, a 
primeira empresa do gênero. 

6 – Desmatamento atinge recordes em 2018

Pesquisa divulgada em setembro de 2018, pelo Instituto 
Ibope Inteligência, cita que 27% dos brasileiros acreditam 
que o desmatamento é a maior ameaça para o meio ambien-
te. As informações são da Agência Brasil. 

Além desse estudo, um relatório da revista Science mostra 
que o desmatamento não tem reduzido quando se trata de 
espaço para produção de commodities. Esses produtos, em 
geral, requerem grande espaço para cultivo. 

Porém em entrevista à BBC, o analista de dados Philip Cur-
tis, colaborador da organização não governamental The Sus-
tainability Consortium, afirma que os commodities não po-
dem ser culpados. Levando em conta que a produção desses 
produtos é necessária para suprir o aumento populacional. 

Cerca de 27% do desmatamento é causado pela produção 
de commodities. Além disso, 26% dos impactos ambientais 
se referem ao manejo comercial florestal, e 24% corresponde 
à agricultura, com produção de produtos para subsistência. 

O estudo cita ainda que incêndios fl orestais 
correspondem a 23% dos danos. No caso, a ur-
banização chega a menos de 1%.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Nos países ao Norte e mais desenvolvidos, o 
desmatamento é causado principalmente por 
incêndios fl orestais. Na porção mais ao Sul, 
entre as nações em desenvolvimento, a pro-
dução de commodities e a agricultura têm im-
pacto no desmatamento. 

7 - EUA e questão imigratória

Historicamente, os Estados Unidos têm mantido polí-
ticas rígidas quando se trata de imigração, num combate 
à entrada ilegal de estrangeiros no país, em busca de uma 
vida melhor. Com a eleição do republicano Donald Trump, 
em 2017, a política imigratória tem sido endurecida, o que 
trouxe críticas por parte da comunidade internacional em 
relação às medidas adotadas. 

Um dos momentos mais tensos quanto às políticas de 
imigração no país ocorreu quando o governo Trump decidiu 
separar crianças pequenas de seus pais, na situação em que 
ocorre detenção de adultos ao atravessar a fronteira de forma 
ilegal. A medida faz parte do programa “Tolerância Zero”, que 
busca reduzir o índice de imigrações ilegais no país. 

Essa prática que separa pais e crianças foi duramente cri-
ticada por entidades e organizações internacionais. A justifi-
cativa do governo quanto à ação era de que não seria possível 
abrigar as crianças junto aos pais, nos centros de detenção 
federal reservados aos adultos. Por isso, os menores foram 
encaminhados a abrigos.

Além disso, as instalações foram consideradas precárias 
para receber as crianças, na opinião de críticos da medida. 
Após a repercussão negativa desse caso, a Casa Branca voltou 
atrás quanto à separação das famílias, mas críticas prevale-
cem quanto à tolerância zero. 

A política de imigração nos Estados Unidos 
demonstra uma tendência por parte de na-
ções ricas quanto aos imigrantes, em meio à 
intolerância que pode culminar em xenofobia. 
Na Europa, por exemplo, destino de milhões 
de imigrantes de várias partes do planeta, a 
aversão ao estrangeiro, sobretudo em relação 
a países pobres e marginalizados, tem aumen-
tado signifi cativamente. 

#FicaDica
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FIQUE ATENTO!
Quando se fala de imigração e xenofobia, é 
importante ressaltar que mesmo mantendo 
historicamente uma cultura que recebe todos, 
o Brasil tem registrado casos dessa natureza 
nos últimos anos, como hostilização e precon-
ceitos em relação a haitianos, bolivianos e ve-
nezuelanos. 

8 - Facebook: crise e perda de popularidade

A rede social mais popular do mundo sempre foi vista 
como um dos maiores fenômenos dos últimos anos, capaz 
de faturar como nenhuma empresa e atrair uma multidão 
para navegar em suas páginas. E essa reputação imbatível 
enfrentou pela primeira vez momentos tensos que culmina-
ram no comprometimento da credibilidade da plataforma. 

Tudo começou quando a rede social de Mark Zuckerberg 
foi acusada de ter facilitado o vazamento de dados de usuários 
sem autorização. Na prática, a empresa britânica Cambridge 
Analytica coletou informações de perfis na rede social em 2014. 
E por meio disso, as pessoas receberam mensagens e posts de 
caráter eleitoral, durante o pleito em 2016, nos Estados Unidos. 

A situação trouxe crise ao Facebook com perda de valores 
das ações da empresa no mercado financeiro. E além disso, 
a rede social teve de enfrentar perda de popularidade e com-
prometimento de sua reputação. 

Zuckerberg prestou depoimento no congresso dos Esta-
dos Unidos e Parlamento Europeu em 2018. Em ambas as si-
tuações, ele foi duramente criticado pelo caso e acusado de 
ter negligenciado a situação, o que comprometeu e expôs a 
privacidade de milhões de usuários em todo mundo. O co-
-fundador da rede social se desculpou pela situação e pro-
meteu investir e priorizar medidas para proteger os dados 
dos usuários. 

O caso do Facebook põe em discussão a se-
gurança dos usuários e garantia de que seus 
dados e privacidade sejam resguardados. E o 
desafi o para as empresas e a sociedade é criar 
mecanismos que minimizam acessos indevidos 
e sem autorização na internet. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões com abordagem da cri-
se enfrentada pelo Facebook, que minou sua 
reputação diante da opinião pública, mas tam-
bém é preciso  se atentar a questões sobre 
privacidade, vazamentos e violações nas redes. 

9 - Inteligência artifi cial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas redes 
sociais, as inovações tecnológicas estabelecem novas con-
figurações nas relações sociais e de trabalho. A inteligência 
artificial se constitui num mecanismo que  traz mudanças 
nas formas como as pessoas se relacionam e nas funções que 
exercem.

No campo profissional, por exemplo, a inteligência arti-
ficial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza de forma 
automatizada funções anteriormente exercidas por pessoas. 
Hoje, por exemplo, softwares e máquinas realizam relatórios 
e análises que eram feitas por profissionais preparados para 
essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em chats de 
relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aéreas mantém 
uma atendente- robô em sua página para esclarecer dúvidas 
mais freqüentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala nessa 
tecnologia, é a perda de profissões que passam a ser exer-
cidas por máquinas. Num futuro nem tão distante assim a 
tendência é essa. E de certa forma, as carreiras profissionais 
vão se adaptando à tecnologia e passam por transformações 
intensas para saber lidar com essas mudanças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientistas es-
trangeiros assinou um acordo em que se com-
prometiam a não criar máquinas e robôs que 
possam ameaçar a vida e integridade da raça 
humana. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Inteligência artifi cial é um tema bem contem-
porâneo e está ligado à realidade das pessoas, 
à medida  que interfere nas atividades profi s-
sionais e formas de se relacionar. Por isso, é 
um assunto bem relevante. 

10 - Cuba aprova projeto reforma constitucional

A aprovação do projeto da reforma constitucional em 
Cuba, em 22 de julho de 2018, representa um processo de 
mudança significativa na ilha depois de décadas. Um dos 
pontos destaque é a substituição do termo comunismo por 
construção do socialismo, a ser citado na Constituição do 
país. Além disso, fica estabelecido o reconhecimento da pro-
priedade privada e medidas que podem viabilizar a união 
entre homossexuais. 
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MS-WINDOWS 10: CONCEITO DE PASTAS, 
DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA 
DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, 
USO DOS MENUS, PROGRAMAS E 
APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O 
CONJUNTO DE APLICATIVOS MS-OFFICE 
2010 E 2016.

O Microsoft Windows é um sistema operacional, isto é, 
um conjunto de programas (software) que permite adminis-
trar os recursos de um computador. 

É importante ter em conta que os sistemas operacionais 
funcionam tanto nos computadores como em outros dis-
positivos eletrônicos que usam microprocessadores (Smar-
tphones, leitores de DVD, etc.). No caso do Windows, a sua 
versão padrão funciona com computadores embora também 
existam versões para smartphones (Windows Mobile).

A Microsoft domina comodamente o mercado dos siste-
mas operacionais, tendo em conta que o Windows está ins-
talado em mais de 90% dos computadores ligados à Internet 
em todo o mundo.

Entre as suas principais aplicações (as quais podem ser 
desinstaladas pelos usuários ou substituídas por outras se-
melhantes sem que o sistema operacional deixe de funcio-
nar), destacaremos o navegador Internet Explorer (a partir 
do Windows 10, o novíssimo Edge), o leitor multimídia Win-
dows Media Player, o editor de imagens Paint e o processador 
de texto WordPad.

A principal novidade que o Windows trouxe desde as suas 
origens foi o seu atrativo visual e a sua facilidade de utiliza-
ção. Aliás, o seu nome (traduzido da língua inglesa como “ja-
nelas”) deve-se precisamente à forma sob a qual o sistema 
apresenta ao usuário os recursos do seu computador, o que 
facilita as tarefas diárias. 

Uma janela é uma área visual contendo algum tipo de in-
terface do usuário, exibindo a saída do sistema ou permitin-
do a entrada de dados. Uma interface gráfica do usuário que 
use janelas como uma de suas principais metáforas é chama-
da sistema de janelas, como um gerenciador de janela.

As janelas são geralmente apresentadas como objetos bi-
dimensionais e retangulares, organizados em uma área de tra-
balho. Normalmente um programa de computador assume a 
forma de uma janela para facilitar a assimilação pelo usuá-
rio. Entretanto, o programa pode ser apresentado em mais de 
uma janela, ou até mesmo sem uma respectiva janela.

Sobre as diferentes versões

O Windows apresenta diversas versões através dos anos e 
diferentes opções para o lar, empresa, dispositivos móveis e 
de acordo com a variação no processador.

Windows 10 Home

Edição do sistema operacional voltada para os consumi-
dores domésticos que utilizam PCs (desktop e notebook), 
tablets e os dispositivos “2 em 1”. O Windows 10 Home vai 
contar com a maioria das funcionalidades já apresentadas: 
Cortana como assistente pessoal, navegador Microsoft Edge, 
o recurso Continuum para os aparelhos compatíveis, Win-
dows Hello (reconhecimento facial, de íris e de digitais para 
autenticação), stream de jogos do Xbox One e os apps uni-
versais, como Photos, Maps, Mail, Calendar, Music e Video.

Windows 10 Pro:

Assim como a Home, essa versão também é destinada 
para os PCs, notebooks, tablets e dispositivos 2 em 1. A versão 
Pro difere-se do Home em relação à certas funcionalidades 
que não estão presentes na versão mais básica. Essa é a ver-
são recomendada para pequenas empresas, graças aos seus 
recursos para segurança digital, suporte remoto, produtivida-
de e uso de sistemas baseados na nuvem. Disponível gratui-
tamente para atualização (durante o primeiro ano de lança-
mento) para clientes licenciados do Windows 7 e do Windows 
8.1. A versão para varejo ainda não teve seu preço revelado.

Windows 10 Enterprise

Construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enter-
prise é voltado para o mercado corporativo. Os alvos dessa 
edição são as empresas de médio e grande porte, e o SO apre-
senta capacidades que focam especialmente em tecnologias 
desenvolvidas no campo da segurança digital e produtivi-
dade. A proteção dos dispositivos, aplicações e informações 
sensíveis às empresas é o foco dessa variante.

A edição vai estar disponível através do programa de Li-
cenciamento por Volume, facilitando a vida dos consumidores 
que têm acesso a essa ferramenta. O Windows Update for Bu-
siness também estará presente aqui, juntamente com o Long 
Term Servicing Branch, como uma opção de distribuição de 
updates de segurança para situações e ambientes críticos.

Windows 10 Education:

Construído sobre o Windows 10 Enterprise, a versão Edu-
cation é destinada a atender as necessidades do meio educa-
cional. Os funcionários, administradores, professores e estu-
dantes poderão aproveitar os recursos desse sistema opera-
cional que terá seu método de distribuição baseado através 
da versão acadêmica de licenciamento de volume.

Windows 10 Mobile

O Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de 
tela pequena cujo uso é centrado no touchscreen, como 
smartphones e tablets. Essa edição vai contar com os mesmos 
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apps incluídos na versão Home, além de uma versão do Of-
fice otimizada para o toque. O Continuum também vai mar-
car presença nos dispositivos que forem compatíveis com a 
funcionalidade.

Windows 10 Mobile Enterprise:

Projetado para smartphones e tablets do setor corporati-
vo. Essa edição também estará disponível através do Licen-
ciamento por Volume, oferecendo as mesmas vantagens do 
Windows 10 Mobile com funcionalidades direcionadas para 
o mercado corporativo.

Windows 10 IoT Core

Além dos “sabores” já mencionados, a Microsoft promete 
que haverá edições para dispositivos como caixas eletrôni-
cos, terminais de autoatendimento, máquinas de atendi-
mento para o varejo e robôs industriais – todas baseadas no 
Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise. O 
Windows 10 IoT Core – que contém em seu nome a sigla em 
inglês para Internet das Coisas – vai ser destinado para dis-
positivos pequenos e de baixo custo.

Windows 10

Windows 10 é a mais recente versão do sistema operacio-
nal da Microsoft. Multiplataforma, o download do software 
pode ser instalado em PCs (via ISO ou Windows Update) e 
dispositivos móveis (Windows 10 mobile) como smartpho-
nes e tablets. A versão liberada para computadores (Windo-
ws 10 e Windows 10 Pro) une a interface clássica do Windows 
7 com o design renovado do Windows 8 e 8.1, criando um 
ambiente versátil capaz de se adaptar a telas de todos os ta-
manhos e perfeito para uso com teclado e mouse, como o 
tradicional desktop.

Podemos citar, dentre outras, as seguintes novidades: 

Menu Iniciar

O Windows 8 introduziu uma tela inicial que ocupava 
toda a área do monitor. Muitos usuários não conseguiram se 
adaptar muito bem e isto fez com que a Microsoft trouxesse 
o menu Iniciar de volta no Windows 10.

Nesta nova versão do menu Iniciar, os usuários podem fi-
xar tanto os aplicativos tradicionais como os aplicativos dis-
ponibilizados através da Windows Store.

O menu também pode ser expandido automaticamen-
te no modo Tablet para se comportar como a tela inicial do 
Windows 8 e 8.1.

Cortana

A assistente pessoal Cortana foi introduzida pela Micro-
soft no Windows Phone 8.1. Com o Windows 10, ela também 
estará presente nos PCs.

A Cortana permitirá que os usuários façam chamadas 
no Skype, verifiquem o calendário, agendem e verifiquem 
compromissos agendados, definam lembretes, configurem o 
alarme, tomem notas e muito mais.

Infelizmente, sua disponibilidade no lançamento do 
Windows 10 em 29 de julho de 2015 deve variar dependendo 
da região.

Microsoft Edge

A terceira das 10 novidades no Windows 10 listadas neste 
artigo é o navegador Microsoft Edge. O navegador substituirá 
o Internet Explorer como o navegador padrão do Windows.

O novo navegador foi desenvolvido como um app Uni-
versal e receberá novas atualizações através da Windows 
Store. Ele utiliza um novo mecanismo de renderização de 
páginas conhecido também pelo nome Edge, inclui suporte 
para HTML5, Dolby Audio e sua interface se ajusta melhor a 
diferentes tamanhos de tela.
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Com ele os usuários também poderão fazer anotações 
em sites da Web (imagem abaixo) e até mesmo usar a Corta-
na. Basicamente a ideia é permitir que a Cortana navegue na 
Web com você e assim encontre informações úteis que po-
dem te ajudar.

Por exemplo, se você visita o site de um restaurante, a 
Cortana encontrará informações como horários de funcio-
namento, telefone, endereço e até mesmo reviews.

Você também poderá fazer perguntas para a Cortana du-
rante a navegação.

Áreas de trabalho virtuais

O suporte para áreas de trabalho virtuais é uma das 10 
novidades no Windows 10 listadas neste artigo. Com este re-
curso, os usuários podem manter múltiplas áreas de trabalho 
com programas específicos abertos em cada uma delas. Por 
exemplo, você pode deixar uma janela do Internet Explorer 
visível em uma área de trabalho enquanto trabalha no Word 
em outra.

Vale lembrar que este recurso já foi oferecido no Windows 
XP através de um Power Toy chamado Virtual Desktop Mana-
ger. Um detalhe é que este PowerToy suporta no máximo de 
quatro áreas de trabalho virtuais, enquanto que no Windows 
10 é possível criar muitas (20+).

Continuum

O modo Continuum foi criado para uso em aparelhos 
híbridos que combinam tablet e notebook. Com este modo 
o usuário pode alternar facilmente entre o uso do híbrido 
como tablet e como notebook, basicamente combinando a 
simplicidade do tablet com a experiência de uso tradicional.

Quando o usuário usa um híbrido como o HP Pavillion 
x360 ou o Lenovo YOGA, por exemplo, o Windows 10 pode ser 
configurado para que entre no modo Tablet automaticamen-
te. Com isso não é necessário perder tempo mexendo nas 
configurações quando for necessário usar o híbrido como 
tablet ou como notebook.

O modo Continuum também estará presente no Windo-
ws 10 Mobile, a versão do novo sistema operacional da Mi-
crosoft para smartphones e tablets pequenos.

Durante uma demonstração em abril, a Microsoft co-
nectou um smartphone Lumia a um monitor e a um tecla-
do Bluetooth para usar o aparelho em um modo que oferece 
mais produtividade. Com isso o smartphone basicamente se 
transformou em um PC com área de trabalho e tudo.

Nova Windows Store

Além de oferecer aplicativos Universais e jogos, a nova 
Windows Store inclui a nova seção Filmes & TV. A Microsoft 
também já confirmou que ela também oferecerá aplicativos 
Win32 tradicionais.

Outra novidade é a nova “Windows Store for Business”, que 
oferecerá aplicativos para usuários finais e aplicativos priva-
dos voltados para ambientes corporativos e organizações.

Por exemplo, uma escola poderá definir um conjunto es-
pecífico de aplicativos que serão instalados nos computado-
res disponíveis para os alunos.

08 – Central de Ações

A Central de Ações é a nova central de notificações do 
Windows 10. Ele funciona de forma similar à Central de 
Ações do Windows Phone 8.1 e também oferece acesso rápi-
do a recursos como modo Tablet, Bloqueio de Rotação e VPN.
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Novos aplicativos Email e Calendário

Os novos aplicativos Email e Calendário trazem uma in-
terface melhorada e oferecem mais recursos do que as atuais 
versões para Windows 8.1.

No caso do aplicativo Email, ele conta com um editor de 
texto mais rico baseado no app Universal do Word para Win-
dows 10 e também permite que o usuário utilize um plano de 
fundo personalizado para o app.

Já o app Calendário ganhou uma interface bem mais in-
tuitiva que a da versão para Windows 8.1, permitindo que o 
usuário crie compromissos e alterne entre modos dia/sema-
na/mês mais facilmente.

Novo Painel de Controle moderno

A última das 10 novidades no Windows 10 listadas neste 
artigo é o novo Painel de Controle moderno do sistema opera-
cional. Ele oferece bem mais opções que a versão moderna pre-
sente no Windows 8.1, o que é uma boa notícia para os usuários.

O Explorador de Arquivos é um recurso do Windows que 
permite gerenciar arquivos e pastas. Nesse tutorial, você vai 
descobrir como usar esse recurso dentro do Windows 10, a 
versão mais recente do sistema operacional, vendo o que 
mudou e o que permaneceu o mesmo no mais novo sistema 
operacional da Microsoft.

File Explorer - Explorando Arquivos no Windows 10

Comece abrindo o Explorador de Arquivos através do 
atalho na barra de tarefas. Ele é sinalizado por um ícone de 
pastinha, próximo à ferramenta de Pesquisa do Windows 
10. A janela que vai se abrir é dividida em duas áreas. A área 
da esquerda permite navegar entre várias pastas, como 
downloads, fotos ou músicas do seu sistema operacional. 
A pasta Documentos é onde a maioria dos seus arquivos 
estará gravado.
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Para chegar lá, clique em “Este PC” - que é o novo nome 
do Meu Computador. Então, uma lista de subpastas vai se 
abrir. Selecione Documentos. Para selecionar qualquer pasta 
na área de navegação, basta clicar uma vez. Para abrir pastas 
e arquivos na área principal, clique duas vezes.

No topo da janela do Explorador de Arquivos há vários 
menus e controles úteis. Os controles avançar e voltar, repre-
sentados por uma seta para a frente ou para trás, podem le-
vá-lo de volta para a tela anterior ou seguinte.

Próximo a eles, logo antes da barra de endereço do Ex-
plorador de Arquivos, há uma seta para cima. Essa opção 
vai levá-lo um nível acima. Vamos supor que você esteja na 
pasta de Trabalho, dentro da pasta Documentos. Clicar nesse 
botão vai levá-lo à pasta Documentos, mesmo que não esti-
vesse nela antes.

Nessa mesma área há um campo de busca. Digite nele 
para procurar arquivos em qualquer lugar do seu computa-
dor ou dentro das pastas que você estiver explorando.

Você irá notar que alguns comandos mudam, dependen-
do do conteúdo da pasta. Por exemplo, quando você abre a 
pasta Música, o menu se adapta para trazer as opções de re-
produzir um arquivo ou reproduzir todos.

Na barra de endereços também há atalhos para mudar 
de uma pasta para outras. Na frente de cada “passo” do en-
dereço você poderá ver uma setinha. Clique nela para abrir 
um menu suspenso com outras pastas que você pode abrir 
diretamente.

Você pode controlar a maneira como os ícones são exibi-
dos na área principal do Explorador de Arquivos. Essa opção 
fica no menu Exibir. As formas de visualização incluem íco-
nes extra-grandes, grandes, médios, pequenos, lista, conteú-
dos e detalhes. Basta colocar o mouse sobre cada uma para 
ver um preview.
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1. ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES 
ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, 
OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS.
2. DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES DAS 
RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS 
CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A 
ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES.

Estruturas lógicas

1. Proposição

Proposição ou sentença é um termo utilizado para expri-
mir ideias, através de um conjunto de palavras ou símbolos. 
Este conjunto descreve o conteúdo dessa ideia.

São exemplos de proposições: 

p: Pedro é médico. 

q: 5 > 8 

r: Luíza foi ao cinema ontem à noite. 

2. Princípios fundamentais da lógica

Princípio da Identidade: A é A. Uma coisa é o que é. 
O que é, é; e o que não é, não é. Esta formulação remonta a 
Parménides de Eleia.

Principio da não contradição: Uma proposição não 
pode ser verdadeira e falsa, ao mesmo tempo.

Principio do terceiro excluído: Uma alternativa só 
pode ser verdadeira ou falsa.

3. Valor lógico 

Considerando os princípios citados acima, uma proposi-
ção é classificada como verdadeira ou falsa.

Sendo assim o valor lógico será:

- a verdade (V), quando se trata de uma proposição ver-
dadeira.

- a falsidade (F), quando se trata de uma proposição falsa.

4. Conectivos lógicos 

Conectivos lógicos são palavras usadas para conectar as 
proposições formando novas sentenças.

Os principais conectivos lógicos são: 

~ não

∧ e

V Ou

→ se…então

↔ se e somente se

5. Proposições simples e compostas

As proposições simples são assim caracterizadas por 
apresentarem apenas uma ideia. São indicadas pelas letras 
minúsculas: p, q, r, s, t...

As proposições compostas são assim caracterizadas por 
apresentarem mais de uma proposição conectadas pelos co-
nectivos lógicos. São indicadas pelas letras maiúsculas: P, Q, 
R, S, T...

Obs: A notação Q(r, s, t), por exemplo, está indicando que 
a proposição composta Q é formada pelas proposições sim-
ples r, s e t.

Exemplo:

Proposições simples:

p: Meu nome é Raissa 

q: São Paulo é a maior cidade brasileira 

r: 2+2=5 

s: O número 9 é ímpar 

t: O número 13 é primo

Proposições compostas 

P: O número 12 é divisível por 3 e 6 é o dobro de 12. 

Q: A raiz quadrada de 9 é 3 e 24 é múltiplo de 3. 

R(s, t): O número 9 é ímpar e o número 13 é primo.
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6. Tabela-Verdade

A tabela-verdade é usada para determinar o valor lógi-
co de uma proposição composta, sendo que os valores das 
proposições simples já são conhecidos. Pois o valor lógico da 
proposição composta depende do valor lógico da proposição 
simples. 

A seguir vamos compreender como se constrói essas 
tabelas-verdade partindo da árvore das possibilidades dos 
valores lógicos das preposições simples, e mais adiante ve-
remos como determinar o valor lógico de uma proposição 
composta.

Proposição composta do tipo P(p, q)

Proposição composta do tipo P(p, q, r)

Proposição composta do tipo P(p, q, r, s) 

A tabela-verdade possui 24 = 16 linhas e é formada igual-
mente as anteriores.

Proposição composta do tipo P(p1, p2, p3,..., pn)

A tabela-verdade possui 2n linhas e é formada igualmente 
as anteriores.

7. O conectivo não e a negação

O conectivo não e a negação de uma proposição p é 
outra proposição que tem como valor lógico V se p for fal-
sa e F se p é verdadeira. O símbolo ~p (não p) representa a 
negação de p com a seguinte tabela-verdade: 

P ~P
V F
F V

Exemplo:

p = 7 é ímpar 

~p = 7 não é ímpar 

P ~P
V F

q = 24 é múltiplo de 5 

~q = 24 não é múltiplo de 5 

q ~q
F V

8. O conectivo e e a conjunção

O conectivo e e a conjunção de duas proposições p e q é 
outra proposição que tem como valor lógico V se p e q forem 
verdadeiras, e F em outros casos. O símbolo p Λ q (p e q) 
representa a conjunção, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p Λ q
V V V
V F F
F V F
F F F

Exemplo

p = 2 é par 

q = o céu é rosa

p Λ q = 2 é par e o céu é rosa 
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P q p Λ q
V F F

p = 9 < 6 

q = 3 é par

p Λ q: 9 < 6 e 3 é par 

P q p Λ q
F F F

9. O conectivo ou e a disjunção

O conectivo ou e a disjunção de duas proposições p e q é 
outra proposição que tem como valor lógico V se alguma das 
proposições for verdadeira e F se as duas forem falsas. O sím-
bolo p � q (p ou q) representa a disjunção, com a seguinte 
tabela-verdade: 

P q p V q
V V V
V F V
F V V
F F F

Exemplo:

p = 2 é par 

q = o céu é rosa 

p ν q = 2 é par ou o céu é rosa 

P q p V q
V F V

10. O conectivo se… então… e a condicional

A condicional se p então q é outra proposição que tem 
como valor lógico F se p é verdadeira e q é falsa. O símbo-
lo p → q representa a condicional, com a seguinte tabela-
-verdade: 

P q p → q
V V V
V F F
F V V
F F V

Exemplo:

P: 7 + 2 = 9 

Q: 9 – 7 = 2 

p → q: Se 7 + 2 = 9 então 9 – 7 = 2 

P q p → q
V V V

p = 7 + 5 < 4 

q = 2 é um número primo 

p → q: Se 7 + 5 < 4 então 2 é um número primo. 

P q p → q
F V V

p = 24 é múltiplo de 3 q = 3 é par 

p → q: Se 24 é múltiplo de 3 então 3 é par. 

P q p → q
V F F

p = 25 é múltiplo de 2 

q = 12 < 3 

p → q: Se 25 é múltiplo de 2 então 2 < 3. 

P q p → q
F F V
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11. O conectivo se e somente se e a bicondicional

A bicondicional p se e somente se q é outra proposição que tem como valor lógico V se p e q forem ambas verdadeiras ou 
ambas falsas, e F nos outros casos. 

O símbolo    representa a bicondicional, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p ↔ q
V V V
V F F
F V F
F F V

Exemplo

p = 24 é múltiplo de 3 

q = 6 é ímpar  

= 24 é múltiplo de 3 se, e somente se, 6 é ímpar. 

P q p ↔ q
V F F

12. Tabela-Verdade de uma proposição composta

Exemplo

Veja como se procede a construção de uma tabela-verdade da proposição composta P(p, q) = ((p � q) � (~p)) � (p � q), onde p 
e q são duas proposições simples.

Resolução

Uma tabela-verdade de uma proposição do tipo P(p, q) possui 24 = 4 linhas, logo: 

p q p V q ~p (p V p)→(~p) p Λ q ((p V p)→(~p))→(p Λ q)
V V      
V F      
F V      
F F      

Agora veja passo a passo a determinação dos valores lógicos de P.

a) Valores lógicos de p ν q
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